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RESUMO 

 

DUARTE, L.E.C. Prevalência e fatores associados à insegurança alimentar e nutricional 

em comunidades quilombolas do estado de Alagoas.  90 f. Dissertação (Mestrado em 

Nutrição) – Faculdade de Nutrição, Universidade Federal de Alagoas, Maceió, 2022 

 

 

A Insegurança Alimentar e Nutricional (INSAN) configura um relevante problema de saúde 

pública no Brasil e se encontra associada a baixas condições socioeconômicas e de saúde. A 

INSAN distribui-se de maneira heterogênea entre os subgrupos populacionais, afligindo de 

forma mais ampla as famílias em maior vulnerabilidade social, a exemplo daquelas 

pertencentes às comunidades quilombolas. A caracterização da INSAN nessa população é 

importante para auxiliar na avaliação e implementação de estratégias destinadas à redução do 

problema e suas consequências. Para abordar essa temática realizou-se a presente dissertação, 

a qual encontra-se constituída por dois capítulos, sendo um de revisão da literatura e um 

artigo original. A revisão da literatura contemplou a abordagem conceitual da INSAN, seus 

indicadores e sua distribuição em diferentes cenários no Brasil e, particularmente em 

comunidades quilombolas. O artigo original objetivou identificar a prevalência e os fatores 

associados à INSAN em comunidades remanescentes de quilombos (CRQs) do estado de 

Alagoas. Trata-se de um estudo transversal, envolvendo todas as famílias residentes em 

amostra aleatória de 34 dentre as 68 CRQs alagoanas.  A coleta de dados foi realizada por 

meio de visitas domiciliares. A variável dependente foi a INSAN, definida pela Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA). As variáveis independentes (socioeconômicas, 

demográficas e ambientais) foram analisadas quanto à sua associação com a variável 

dependente por meio de análise multivariada seguindo modelo teórico hierárquico. Para isso 

se utilizou regressão de Poisson com ajuste robusto da variância. A amostra foi constituída de 

2.485 famílias, das quais 67,6% estavam em situação de INSAN (32,9% leve, 20,1% 

moderada e 14,7% grave). As variáveis que permaneceram independentemente associadas à 

INSAN (moderada + grave) no modelo final da análise hierárquica foram: destinação de lixo 

diferente de coleta pública (RP=1,15; IC95%: 1,03-1,29); domicílios com ≤4 cômodos 

(RP=1,29; IC95%: 1,14-1,45); utilizar água inadequada para consumo (RP=1,33; IC95%: 

1,16-1,52); domicílios com > 4 moradores (RP=1,42; IC95%: 1,27-1,60); com moradores <18 

anos (RP=1,45; IC95%: 1,26-1,67); escolaridade do chefe do domicílio: 5 a 8 anos (RP=1,77; 



 

 

 

IC95%: 1,37-2,30), 1 a 4 anos (RP=1,73; IC95%:1,35-2,22) e sem escolaridade (RP=1,88; 

IC95%:1,46 - 2,43); pertencer à classe econômica D-E (RP=1,72; IC95%:1,19-2,49) e ser 

usuário do Programa Bolsa Família (RP= 1,40; IC95%:1,21-1,61). A prevalência de INSAN 

entre as famílias quilombolas alagoanas é elevada e se apresenta significantemente associada 

a fatores ambientais, socioeconômicos e demográficos, o que reforça a necessidade de 

priorização de políticas públicas intersetoriais que considerem as características inerentes a 

essa população. 

 

Palavras-chave: Direito Humano à Alimentação Adequada; Grupo com Ancestrais do 

Continente Africano; Vulnerabilidade em Saúde; Origem Étnica e Saúde; Segurança 

Alimentar e Nutricional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

DUARTE, L.E.C. Prevalence and factors associated with food and nutrition insecurity in 

quilombola communities in the state of Alagoas. 90 f.. Dissertação (Mestrado em Nutrição) 

– Faculdade de Nutrição, Universidade Federal de Alagoas, Maceió, 2022 

 

 

Food and Nutrition Insecurity (INSAN) is a relevant public health problem in Brazil and is 

associated with low socioeconomic and health conditions. INSAN is heterogeneously 

distributed among population subgroups, afflicting more widely the most socially vulnerable 

families, such as those belonging to quilombola communities. The characterization of INSAN 

in this population is important to assist in the evaluation and implementation of strategies 

aimed at reducing the problem and its consequences. To address this theme, the present 

dissertation was carried out, which consists of two chapters, one of which is a literature 

review and an original article. The literature review included the conceptual approach of 

INSAN, its indicators and its distribution in different scenarios in Brazil, particularly in 

quilombola communities. The original article aimed to identify the prevalence and factors 

associated with INSAN in quilombo remnant communities (CRQs) in the state of Alagoas. 

This is a cross-sectional study, involving all resident families in a random sample of 34 of the 

68 CRQs in Alagoas. Data collection was carried out through home visits. The dependent 

variable was INSAN, defined by the Brazilian Food Insecurity Scale (EBIA). The 

independent variables (socioeconomic, demographic and environmental) were analyzed for 

their association with the dependent variable through multivariate analysis following a 

hierarchical theoretical model. For this, Poisson regression with robust variance adjustment 

was used. The sample consisted of 2,485 families, of which 67.6% were in a situation of 

INSAN (32.9% mild, 20.1% moderate and 14.7% severe). The variables that remained 

independently associated with INSAN (moderate + severe) in the final model of the 

hierarchical analysis were: garbage destination different from public collection (PR=1.15; 

95% CI: 1.03-1.29); households with ≤4 rooms (PR=1.29; 95%CI: 1.14-1.45); use inadequate 

water for consumption (PR=1.33; 95%CI: 1.16-1.52); households with > 4 residents 

(PR=1.42; 95%CI: 1.27-1.60); with residents <18 years (PR=1.45; 95%CI: 1.26-1.67); 

education of the head of household: 5 to 8 years (PR=1.77; 95%CI: 1.37-2.30), 1 to 4 years 

(PR=1.73; 95%CI: 1.35-2.22 ) and without schooling (PR=1.88; 95%CI: 1.46 - 2.43);belong 



 

 

 

to economic class D-E (PR=1.72; 95%CI: 1.19-2.49) and being a user of the Bolsa Família 

Program (PR= 1.40; 95%CI: 1.21-1.61).The prevalence of INSAN among quilombola 

families in Alagoas is high and is significantly associated with environmental, socioeconomic 

and demographic factors, which reinforces the need to prioritize intersectoral public policies 

that consider the inherent characteristics of this population. 

 

Keywords: Human Right to Adequate Food; Group with Ancestors from the African 

Continent; Health Vulnerability; Ethnic Origin and Health; Food and nutrition security. 
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1 INTRODUÇÃO 

No Brasil, a insegurança alimentar e nutricional (INSAN) é compreendida como a 

violação do “direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais”  

(BRASIL, 2006 p.4). Trata-se de um fenômeno complexo e multidimensional, que engloba 

desde a preocupação quanto à disponibilidade de alimentos até alterações na qualidade e 

regularidade da alimentação (KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011). 

Dentre os desfechos em saúde associados à INSAN, destacam-se o comprometimento 

do crescimento e desenvolvimento infantil, aumento da susceptibilidade geral às doenças e ao 

excesso de peso entre os adultos(ANDRÉ et al., 2018; GUBERT et al., 2017; MORADI et al., 

2019; MORAIS et al., 2014; OLIVEIRA et al., 2020; ORR et al., 2022; ROCHA et al., 2016; 

SANTANA et al., 2021). Acrescenta-se, ainda, consequências à saúde mental, como 

problemas cognitivos e psicossociais que, em conjunto, geram repercussões negativas sobre 

os indicadores econômicos e de saúde das populações expostas (HATSU et al., 2022; LEOS-

TORO et al., 2018; NA et al., 2020; SOUSA et al., 2019; WEAVER et al., 2021).   

Diante desse cenário, a promoção da segurança alimentar e nutricional (SAN) foi 

inserida entre os Objetivos Globais de Desenvolvimento Sustentável, assumindo o status de 

questão prioritária entre os governos (UNITED NATIONS, 2015). Nesse contexto, o Brasil 

foi modelo de referência internacional ao alcançar um declínio substancial das prevalências de 

INSAN entre 2004 (35,2%) e 2013 (22,9%), resultado este que foi relacionado aos 

investimentos em políticas intersetoriais norteadas pelo princípio da equidade e justiça social 

implantados em nível nacional, sobretudo pelo Governo Federal (BERCHIN et al., 2019; 

KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2017; MARTINS et al., 2013; SANTOS et al., 2018; 

SIDANER; BALABAN; BURLANDY, 2013). 

Contudo, esse progresso foi ameaçado em 2014 diante da conjuntura de instabilidade 

econômica e política que acometeu o Brasil (BACCARIN; OLIVEIRA, 2021; COSTA et al., 

2017; PAIVA et al., 2016; SALLES-COSTA et al., 2022; SANTOS et al., 2021; SKOUFIAS; 

NAKAMURA; GUKOVAS, 2017). A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2018 

confirmou o retrocesso ao identificar o aumento na prevalência de famílias expostas à INSAN 

para valores superiores aos encontrados antes da inserção das políticas de combate à fome 

(36,7% vs. 35,2% em 2004) (MALUF, 2021). Em 2020, menos da metade da população 

brasileira estava em condição de SAN, resultados certamente relacionados ao desmonte das 

políticas públicas e redução da renda familiar, que foram acentuados pelas primeiras 
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repercussões da crise sanitária, como evidencia o VigiSAN, pesquisa nacional sobre 

Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19  (MALUF, 2021).  

Esse cenário evidenciou ainda mais as desigualdades sociais existentes no país, tanto 

em âmbito regional ou intra regional quanto em relação a seguimentos específicos da 

sociedade, como a população negra, que se encontra historicamente submetida a uma série de 

iniquidades que a coloca em maior vulnerabilidade à INSAN (BEZERRA et al., 2017; 

COSTA et al., 2017; LIGNANI et al., 2020; MALUF, 2021; MORAIS et al., 2014; 

PEDRAZA, 2005). Nessa perspectiva, causa especial preocupação a situação vivenciada pela 

população das comunidades remanescentes dos quilombos (CRQs), definida como grupos 

étnicos-raciais associados à ancestralidade negra e trajetória histórica de resistência à 

escravidão (BRASIL, 2003). Em 2011, um inquérito nacional envolvendo amostra 

representativa das CRQs tituladas constatou a magnitude do problema ao verificar que 85,6% 

dessas famílias estavam em situação de INSAN, exposição que seguiu um gradiente social, 

sendo atribuído riscos mais elevados entre os domicílios mais pobres e aqueles situados na 

região Norte e Nordeste (GUBERT et al., 2017).  Silva et al. (2017) ratificaram a condição de 

risco desses povos, ao observarem que os quilombolas foram mais expostos à INSAN quando 

comparados à população geral (64,9% vs 42%), embora residissem em uma mesma zona rural 

nordestina. 

Por envolver a violação de um direito humano fundamental, sobretudo, em uma 

população reconhecidamente negligenciada pelo Estado, a Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e a Agricultura (FAO) destacou a necessidade de que políticas públicas de 

SAN e de promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada fossem ajustadas à 

realidade dos povos quilombolas e comunidades tradicionais (ABRANDH, 2013; FAO, 

2014). Contudo, a escassez de pesquisas representativas sobre a INSAN entre as CRQs de 

diferentes localidades configura-se numa importante limitação para o direcionamento das 

ações governamentais e fortalece o histórico de invisibilidade social desse contingente 

populacional. 

Assim, a caracterização da INSAN entre as CRQs de Alagoas auxiliará no adequado 

direcionamento de estratégias de promoção da qualidade de vida desses povos, além de 

permitir o estabelecimento de uma linha de base para análise da evolução do problema ao 

longo do tempo.  

A presente dissertação encontra-se dividida em dois capítulos: 1) capítulo de revisão 

da literatura contextualizando a abordagem conceitual da (In)segurança alimentar e 

nutricional, seus indicadores e sua distribuição em diferentes cenários no Brasil e, 
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particularmente nas comunidades quilombolas; 2) um artigo original realizado com o objetivo 

de identificar a prevalência e os fatores associados à insegurança alimentar e nutricional em 

CRQs de Alagoas. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 (IN)SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  

 

2.1.1 Panorama histórico e conceitual   

 

A construção do conceito de segurança alimentar e nutricional (SAN) evoluiu em 

conjunto a história das sociedades, permanecendo mutável à medida que ocorrem alterações 

no modelo de organização social. O termo segurança alimentar surgiu na Europa durante o 

período Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e estava atrelado a segurança nacional ao se 

correlacionar com a capacidade de produção de alimentos de cada nação com o objetivo de 

atender a necessidade de seus povos e minimizar a vulnerabilidade a crises e conflitos 

políticos (ANDRADE, 1997; BRASIL, 2010; FAO, 2014).   

Durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) a discussão da temática foi 

caracterizada por conflitos ideológicos, no qual algumas organizações preconizavam a 

segurança alimentar como um direito humano, enquanto outras defendiam que sua garantia 

seria realizada através de mecanismos de mercado (ABRANDH, 2013; ANDRADE, 1997; 

LEHMAN, 1996).  Nessa época, a segurança alimentar era compreendida como uma questão 

de escassez na disponibilidade de alimentos em virtude da baixa capacidade de produção das 

sociedades mais pobres (BRASIL, 2010; MACEDO et al., 2009).  

Com o surgimento de organizações interacionais, com destaque para Organização das 

Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) em 1945, foram instituídas estratégias 

de combate à fome, sobretudo entre os países mais pobres. Embora essas iniciativas tenham 

sido inseridas visando um controle geopolítico, buscando evitar a instabilidade econômica 

destes povos e eventuais processos revolucionários, os debates que a sucederam colaboraram 

para melhorar a compreensão da problemática da fome como fenômeno complexo e 

multicausal (ARRUDA; DE ARRUDA, 2007; MALUF; MENEZES; VALENTE, 1996; 

SILVA, 2014). 

Diante da permanência da fome e um cenário mundial de escassez de alimentos, em 

1974 ocorreu a I Conferência Mundial de Alimentação das Nações Unidas. O evento 

reacendeu a discussão sobre a necessidade de direcionar investimentos para o setor agrícola 

em busca de ampliar a produção de alimentos e extinguir a fome e má nutrição, processo 

denominado posteriormente como Revolução Verde (SILVA, 2014). Contudo, o aumento da 

produção de gêneros alimentícios não repercutiu diretamente no controle da fome. Este 

paradoxo pode ser encontrado em âmbito nacional, visto que embora o Brasil seja um dos 
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maiores produtores de alimentos do mundo, uma parcela da população ainda sofre com a 

fome (ARRUDA; DE ARRUDA, 2007; MALUF; MENEZES; VALENTE, 1996). 

Em âmbito nacional, a partir da contribuição de Josué de Castro, a fome passou a ser 

analisada como um fenômeno político, divergindo de concepções que a tinham como 

resultado de fatores geográficos. Segundo o pesquisador, a ocorrência do problema é reflexo 

do modo como a sociedade se organiza, estando relacionada a sua estrutura socioeconômica e 

política, bem como a seu nível de desenvolvimento, levando a considerar os atores sociais que 

se mobilizam em torno da alimentação, os interesses e o contexto de conflitualidade. Esta 

linha de estudo implica na rejeição de soluções tecnicistas, que limitam a fome a um problema 

de produção de alimentos (ALVES, 2008; ANDRADE, 1997; ARRUDA; DE ARRUDA, 

2007).  

Durante o período pós-ditadura, o processo de democratização do Brasil foi marcado 

pela presença de mobilizações populares a favor da ética na política, cidadania e direitos. 

Assim, ao final dos anos 80, os temas relacionados a soberania e segurança alimentar 

emergiram no cenário político brasileiro, culminando na construção da fome como um 

fenômeno multidimensional, com necessidade de um foco intersetorial, devido a necessidade 

de ações integradas. Acompanhando o debate internacional, a construção do conceito de 

segurança alimentar no Brasil passou a incorporar o componente nutricional e sanitário, 

passando a ser designado como SAN (ALVES, 2008; ANDRADE, 1997; BRASIL, 2010; 

FAO, 2014; MALUF; MENEZES; VALENTE, 1996). 

Atualmente, o conceito vigente encontra-se descrito pela Lei Orgânica de Segurança 

Alimentar e Nutricional (LOSAN) como:  

 

A realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde 

que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e 

socialmente sustentáveis (BRASIL, 2006). 

 

 

2.1.2 Dimensões da Segurança Alimentar e Nutricional   

No contexto internacional, a SAN é relacionada à quatro dimensões, sendo elas: 

disponibilidade, acesso e utilização do alimento, e sua estabilidade, a qual é transversal às 

outras dimensões listadas. No que concerne a primeira dimensão, determina-se que os 

alimentos devem estar disponíveis, estando relacionada a meios adequados de produção, 

comércio, abastecimento e distribuição de alimentos (BICKEL et al., 2000; FAO, 2014). Já a 

segunda dimensão trata do acesso físico e econômico ao alimento, abordando a capacidade de 
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alcance de gêneros alimentícios adequados em quantidade e qualidade nutricional, por meios 

social e culturalmente aceitáveis. Configura-se como uma dimensão mais complexa, por 

envolver não só a alimentação, como também as outras necessidades essenciais que podem 

ser comprometidas para sua obtenção. Por sua vez, a utilização dos alimentos envolve seu 

aproveitamento biológico, podendo sofrer interferência de aspectos relacionados a condições 

de saúde dos indivíduos e condições sanitárias envolvendo a produção e consumo dos 

alimentos, englobando assim a capacidade de escolhas e hábitos alimentares (FAO, 2014; 

KEPPLE; SEGALLCORRÊA, 2011). 

 Todas as dimensões citadas devem ocorrer de forma contínua, entretanto, seus 

aspectos podem ser influenciados por questões de instabilidade política, econômica e 

climática. Assim, a dimensão referente a estabilidade determina o estabelecimento de 

estratégias capazes de controlar estes fatores e, consequentemente, minimizar potenciais 

ameaças ao alcance da SAN (FAO, 2014). De modo convergente, no Brasil, estabeleceram-se 

seis dimensões relacionadas ao monitoramento da SAN, as quais apresentam correlação com 

as instituídas internacionalmente, conforme demonstrada na Figura 1 (BRASIL, 2010; FAO, 

2014). 

 

Figura 1 - Correspondências entre as dimensões do Sistema de Monitoramento de Segurança 

Alimentar e Nutricional do Brasil e as dimensões adotadas internacionalmente. 
 

 
Fonte: Adaptado de FAO, 2014. 

 

2.1.3 Relação com o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 

A partir da concepção ampliada de SAN no Brasil, admite-se que ela tenha sua 

garantia condicionada à realização de direitos fundamentais inerentes à população, com 
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ênfase no Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA). Entende-se como Direitos 

Humanos o conjunto de garantias que guiam a forma como os indivíduos convivem em 

sociedade e entre si, assim como as obrigações do Estado em relação a proteção da dignidade 

de todos os seres humanos, sem exceção e nem distinção. Eles configuram-se como 

universais, indivisíveis, interdependentes e embasados pelo respeito à diversidade. Deste 

modo, quando um direito é violado, é provável que ocorra simultaneamente a violação de 

outros direitos (GRUSKIN; MILLS; TARANTOLA, 2007).  

 Em 1966, o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, em 

que o Brasil é signatário, estabeleceu a alimentação como um direito essencial aos indivíduos. 

Este conceito foi melhor detalhado em 1999, com a definição que o DHAA é alcançado 

quando os todos os indivíduos possuam “acesso físico e econômico, em todos os momentos, à 

alimentação adequada, ou meios para sua obtenção”. Salienta-se que essa adequação não se 

limita a qualidade nutricional dos alimentos, englobando também o respeito à diversidade 

cultural, condições socioeconômicas e ambientais  (ONU, 1999). 

Em âmbito nacional, a LOSAN reforça a alimentação como direito inerente à 

dignidade humana, sendo dever do poder público a sua promoção. Contudo, apenas em 

2010após mobilização liderada pelo CONSEA esse direito foi inserido na Constituição 

Federal Brasileira através da Emenda Constitucional nº 64, que acrescentou o direito à 

alimentação aos demais direitos sociais. Este marco legal determina que a promoção do 

DHAA é como compromisso do Estado brasileiro e responsabilidade de toda sociedade civil 

(BRASIL, 2006; 2010). 

O direito de estar livre da fome e má nutrição e o direito à alimentação adequada 

configuram duas dimensões indissociáveis do DHAA. Assim, para seu alcance pleno é 

necessário o acesso a padrões alimentares adequados, incluindo o consumo de alimentos 

nutricionalmente saudáveis, inócuos a saúde humana, em quantidade superior a determinada 

por organizações internacionais e nacionais. Em conjunto, a alimentação deve ser acessível do 

ponto de vista dos aspectos físicos, financeiros e culturais, respeitando às particularidades de 

cada população (BURITY et al., 2010). Nessa perspectiva, a garantia da SAN e a realização 

do DHAA exigem a articulação de ações intersetoriais que objetivem favorecer o acesso à 

terra, à água, que fortaleça os meios de agricultura familiar, da produção de alimentos 

orgânicos, da proteção dos territórios e culturas das comunidades tradicionais, além de 

proporcionar medidas educativas e regulatórias para promoção de hábitos alimentares 

saudáveis (FAO, 2014; KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011). 
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2.1.4 Determinantes e repercussões da insegurança alimentar e nutricional 

A violação de qualquer uma das dimensões de SAN configura uma situação de 

INSAN (BRASIL, 2006). O Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (United States 

Department of Agriculture - USDA) conceituou esse problema como situação econômica e 

social, em nível domiciliar, associada à limitação ou incerteza do acesso a alimentos 

adequados (ABRANDH, 2013; BRASIL, 2010; COLEMAN-JENSEN; GREGORY; 

RABBITT, 2019). Como consequência da sua construção conceitual ampla e interdisciplinar, 

sua ocorrência é influenciada por diferentes determinantes. Logo, considerando a magnitude 

da INSAN entre diferentes populações, torna-se fundamental compreendê-los para possibilitar 

o planejamento e monitoramento de políticas públicas voltadas ao controle do problema 

(FAO, 2014).  

A Figura 2 apresenta um modelo conceitual de determinantes e repercussões da 

INSAN. Propõe-se que os diferentes níveis de determinantes (globais, comunitário e 

domiciliar) corroboram com a violação da SAN, sendo capazes de induzir uma ruptura no 

padrão de consumo alimentar da família, seja por menor disponibilidade de renda para 

aquisição de alimentos ou por baixa capacidade de escolha desses, alterando aspectos 

qualitativos e/ou quantitativos da alimentação. Essa conjuntura pode ocasionar efeitos 

cognitivos e psicossociais negativos por atuarem aumentando a ansiedade e devido aos efeitos 

secundários à má nutrição, como desnutrição, deficiência de micronutrientes, assim como 

excesso de peso (DHURANDHAR, 2016; MORADI et al., 2018; MORAIS; LOPES; 

PRIORE, 2020; WEAVER et al., 2021). Ademais, também são capazes de interferir nas 

dinâmicas familiares e sociais relacionadas à alimentação. Nesse contexto, os indivíduos 

expostos podem ter um comprometimento do estado nutricional e saúde física (ANDRÉ et al., 

2018; GUBERT et al., 2017b; FAO, 2014;  MORADI et al., 2019; MORAIS et al., 2014; 

OLIVEIRA et al., 2020b; ORR et al., 2022; ROCHA et al., 2016; SANTANA et al., 2021).  

A associação entre a INSAN e consequências adversas à saúde mostra-se diferente a 

depender da fase da vida. Na infância, a exposição a esse problema foi associada à 

desnutrição, deficiências de micronutrientes e ao aumento da susceptibilidade geral a doenças 

e hospitalizações (ANDRÉ et al., 2018; MORAIS et al., 2014; NA et al., 2020). Sabe-se ainda 

que a alimentação inadequada nessa fase da vida pode comprometer o crescimento físico e 

desenvolvimento cognitivo da criança, repercutindo na capacidade de aprendizagem futura 

(ALLEN, 2006; GUBERT et al., 2017; NA et al., 2020; SCHMEER; PIPERATA, 2017; 

SULAIMAN et al., 2021). Enquanto as pesquisas envolvendo adultos e idosos demonstraram 

a associação com excesso de peso, doenças crônicas não transmissíveis e distúrbios 
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psicológicos (EVENSEN, 2021; KAC et al., 2012; ORR et al., 2022; SULAIMAN et al., 

2021).  

Salienta-se que, apesar de inicialmente identificado em países desenvolvidos, a 

associação da INSAN e a dupla carga de má nutrição vem sendo demonstrada na população 

brasileira como reflexo do estágio de transição nutricional e epidemiológica do país (COSTA 

et al., 2017; ROCHA et al., 2016; SCHLÜSSEL et al., 2013).  A associação do excesso de 

peso também foi demonstrada através de investigação sobre INSAN e fatores associados 

envolvendo mulheres alagoanas (COSTA et al., 2017).   

 

2.1.5 Indicadores da (In)segurança alimentar e nutricional 

Estudos visando conceituar a fome e determinar seus métodos de mensuração foram 

conduzidos em meados dos anos 90 na Universidade de Cornell, Estados Unidos (RADIMER 

et al., 1990; RADIMER; RADIMER, 2002). A temática permaneceu sendo foco de pesquisas 

nos anos seguintes resultando na publicação do relatório que instituiu conceitos importantes 

relacionados à insegurança alimentar, como também sugeriu indicadores utilizados para sua 

avaliação em populações vulneráveis (BAILEY et al., 1990). Esses últimos englobavam a 

análise do consumo alimentar, autopercepção em relação à disponibilidade de alimentos e 

aspectos relacionados à fonte de obtenção deles. Buscando unificar e padronizar a avaliação 

da insegurança alimentar, o USDA desenvolveu um instrumento composto por 16 questões o 

qual passou a ser utilizado em inquéritos nacionais a partir de 1998 (RADIMER; RADIMER, 

2002).  

No Brasil, em decorrência da abrangência do conceito de SAN, é possível observar sua 

mensuração através de diferentes parâmetros. Morais et al. (2020) identificaram através de 

revisão sistemática que os principais indicadores utilizados em âmbito nacional foram: 

medida de disponibilidade calórica desenvolvida pela FAO, pesquisa relacionada a renda e 

gastos domiciliares, avaliação do estado nutricional por meio de medidas antropométricas, 

análise do consumo alimentar  e escalas de percepção de fome.   

A medida de disponibilidade calórica da FAO configura um indicador em âmbito 

nacional, mensurada a partir da avaliação da Folha de Balanço de Alimentos, que considera a 

quantidade de alimentos produzidos e importados pelo país em um período delimitado, 

reduzindo os desperdícios e a parcela de alimentos destinados à exportação e alimentação 

animal. A quantidade verificada é convertida em valor calórico e distribuída pelos habitantes 

para encontrar a disponibilidade calórica per capita. Destaca-se entre suas vantagens o baixo 

custo e a possibilidade de comparação entre diferentes países. Porém, o método não considera 
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especificidades regionais e de certos grupos, além de não avaliar o acesso ao alimento e sua 

qualidade nutricional. Adicionalmente, ele indica a SAN por um consumo calórico superior a 

um valor mínimo o que pode não ser adequado diante da possibilidade de associação da 

insegurança alimentar com o excesso de peso (RODRIGUES et al., 2014). 

Considerando a forte associação da renda e INSAN, as pesquisas que avaliam esse 

parâmetro e os gastos familiares com a alimentação são utilizadas como indicadores do 

problema. Realizam-se a partir de entrevistas domiciliares que avaliam o comprometimento 

da renda para a compra dos alimentos, mensurando o risco de insegurança alimentar entre a 

família (PÉREZ-ESCAMILLA; SEGALL-CORRÊA, 2008). 

A análise do consumo alimentar pode ser realizada pelo recordatório alimentar de 24 

horas, registro alimentar e questionário de frequência alimentar, considerados capazes de 

detectar alterações quali-quantitativas da alimentação e avaliar os determinantes da INSAN 

em âmbito individual. Entretanto, possuem limitação em relação a dependência da memória 

do entrevistado e a dificuldade em estimar as porções, o que pode aumentar a chance de erros. 

Adicionalmente, sua aplicação em larga escala exige alto custo e uma adequada padronização 

na coleta de dados (PÉREZ-ESCAMILLA; SEGALL-CORRÊA, 2008). 

A avaliação antropométrica permite verificar o impacto da insegurança alimentar 

sobre a composição corporal do indivíduo. Os indicadores mais utilizados baseiam-se no peso 

e altura e são interpretados a partir de pontos de corte estabelecidos por organizações 

internacionais, apresentando baixo custo e fácil reprodutibilidade.  Esse método configura um 

indicador capaz de mapear a INSAN em nível individual até nacional. Por sua vez, é 

necessário cautela quanto a sua interpretação já que não possibilita a avaliação direta do 

problema e pelo fato do mesmo ser associado tanto com a desnutrição, como com a obesidade 

(PÉREZ-ESCAMILLA; SEGALL-CORRÊA, 2008).   

 

2.1.5.1 Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 

As escalas de percepção de fome configuram-se como um indicador direto da 

insegurança alimentar. Em âmbito nacional, em 2004, a EBIA foi validada como instrumento 

para determinar a INSAN entre a população do país e foi elaborada a partir da adaptação da 

escala americana do USDA (BICKEL et al., 2000).  Inicialmente, o formulário foi composto 

por 16 perguntas fechadas referentes à percepção da família quanto a condição do seu 

domicílio em relação a alimentação no período de três meses anteriores a coleta de dados. Em 

2010, o instrumento foi aprimorado resultando na retirada de um item considerado redundante 

e do item referente a avaliação de perda de peso entre os moradores, visto que os estudos já 



27 

 

 

apontavam a associação da INSAN com a dupla carga de má nutrição, estando relacionada 

tanto a magreza, como com o excesso de peso (GUBERT et al., 2017; KEPPLE; SEGALL-

CORRÊA, 2011; SEGALL-CORRÊA et al., 2004).  

Suas perguntas estão descritas no Quadro 1. As respostas afirmativas correspondem a 

1 ponto e seu somatório permite classificar a família em segurança alimentar ou em um dos 

três níveis de insegurança (Quadro 2). Desses, a forma leve ocorre quando há uma 

preocupação com a disponibilidade futura do alimento, podendo ou não reduzir a qualidade da 

alimentação caso seja associada a estratégias para evitar alterações quantitativas. Já na 

moderada, o padrão alimentar é rompido, havendo comprometimento da quantidade da 

alimentação, principalmente entre os adultos.  Sua forma grave é marcada pela restrição 

quantitativa dos alimentos para todos os membros, incluindo crianças, chegando a ocorrência 

da fome (COLEMAN-JENSEN; GREGORY; RABBITT, 2019; KEPPLE; SEGALL-

CORRÊA, 2011; SEGALL-CORRÊA et al., 2014).   

Apesar de muitas vezes serem descritas como sinônimos, a INSAN não 

necessariamente encontra-se acompanhada da fome, sendo está o desdobramento mais grave 

do problema. A fome pode ser classificada como condição fisiológica individual que pode ser 

resultado da INSAN, sendo relacionada à ausência prolongada e involuntária de alimentos, 

repercutindo em sinais físicos de desconforto (COLEMAN-JENSEN; GREGORY; 

RABBITT, 2019; FAO, 2014; KEPPLE; SEGALL-CORRÊA, 2011). 
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Figura 2 – Determinantes e repercussões da (In)segurança alimentar domiciliar. 
 

                         
Fonte: Adaptado de FAO (2014) e Kepple; Segall-Corrêa (2011).  
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Quadro 1- Perguntas da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA) 

 

1 Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio tiveram a preocupação de 

que os alimentos acabassem antes de poderem comprar ou receber mais comida? 

2 Nos últimos três meses, os alimentos acabaram antes que os moradores deste 

domicílio tivessem dinheiro para comprar mais comida? 

3 Nos últimos três meses, os moradores deste domicílio ficaram sem dinheiro para 

ter uma alimentação saudável e variada? 

4 Nos últimos 3 meses os moradores deste domicílio comeram apenas alguns 

poucos tipos de alimentos que ainda tinham, porque o dinheiro acabou? 

5 Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, deixou de 

fazer alguma refeição, porque não havia dinheiro para comprar comida? 

6 Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, 

comeu menos do que achou que de via, porque não havia dinheiro para comprar 

comida? 

7 Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, 

sentiu fome, mas não comeu, porque não havia dinheiro para comprar comida? 

8 Nos últimos três meses, algum morador de 18 anos ou mais de idade, alguma vez, 

fez apenas uma refeição ao dia ou ficou um dia inteiro sem comer, porque não 

havia dinheiro para comprar a comida?  

As questões abaixo devem ser perguntadas apenas em domicílios que têm 

moradores menores de 18 anos  

9 Nos últimos três meses, algum morador com menos de 18 anos de idade, alguma 

vez, deixou de ter uma alimentação saudável e variada, porque não havia dinheiro 

para comprar comida? 

10 Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos de idade alguma 

vez, não comeu quantidade suficiente de comida porque não havia dinheiro para 

comprar comida?  

11 Nos últimos três meses, alguma vez foi diminuída a quantidade de alimentos das 

refeições de algum morador com menos de 18 anos de idade, porque não havia 

dinheiro para comprar a comida? 

12 Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de 

idade deixou de fazer alguma refeição, porque não havia dinheiro para comprar 

a comida? 

13 Nos últimos três meses, alguma vez, algum morador com menos de 18 anos de 

idade sentiu fome, mas não comeu porque não havia dinheiro para comprar mais 

comida? 

14 Nos últimos três meses, alguma vez algum morador com menos de 18 anos de 

idade fez apenas uma refeição ao dia ou ficou sem comer por um dia inteiro, 

porque não havia dinheiro para comprar comida? 

 
    Fonte: Adaptado de Segall-Corrêa et al., 2014. 
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Quadro 2 - Classificação da família quanto à situação de segurança (SAN) ou insegurança 

alimentar e nutricional (INSAN) conforme pontuação da Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar (EBIA) 

 

 

Classificação 

Domicílios com residente menor 

18 anos  

Domicílios sem residente menor 

de 18 anos  

SAN 0 0 

INSAN leve 1 – 5 1 – 3 

INSAN moderada 6 – 10 4 – 6 

INSAN grave 11 – 14 7 – 8 

Fonte: Adaptado de Segall-Côrrea et al., 2014. 

 

2.1.5 Contexto político e epidemiológico da (In)segurança alimentar e nutricional no 

Brasil  

A construção social da SAN como dever do Estado iniciada por Josué de Castro 

alcançou a institucionalidade durante o início do governo do Luiz Inácio Lula da Silva, em 

2003, com a inserção da fome como prioridade política a partir do lançamento da estratégia 

Fome Zero. A partir da sua implementação, associada a presença de uma sociedade civil 

atuante, inicia-se uma série de avanços dos programas e políticas direcionados à redução da 

pobreza e da insegurança alimentar.  O período foi marcado pela unificação dos programas de 

transferência de renda existentes, com a efetivação do Programa Bolsa Família (PBF); 

elevação da renda per capita familiar e declínio do desemprego; com repercussões positivas 

na economia nacional (CASTRO, 2019; VASCONCELOS et al., 2019; PÉREZ-

ESCAMILLA; SHAMAH-LEVY; CANDEL, 2017; SILVA, 2014). 

Concomitante a ampliação da renda, o acesso aos alimentos também foi favorecido 

através de incentivos à agricultura familiar, com o estabelecimento de programas como o 

Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF),  Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA), Garantia Safra e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

todos com efeito sobre a disponibilidade e acesso aos alimentos, (COTTA; MACHADO, 

2013; DE ARRUDA; DE ARRUDA, 2007; VASCONCELOS, 2005; VASCONCELOS et al., 

2019; FAO, 2014; JAIME et al., 2018). A restituição do Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional (CONSEA) configurou-se como um marco histórico fundamental 

para implementação de políticas públicas na área da alimentação, com destaque para a 

aprovação da LOSAN em 2006 e a criação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
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Nutricional (SISAN), que atuou na regulamentação de políticas que sucederam (BRASIL, 

2006; FAO, 2014). 

A análise temporal dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) reflete os avanços no combate da pobreza e da fome ao evidenciar a tendência de 

redução nas prevalências de INSAN nos anos 2004 (35,2%), 2009 (30,4%) e 2013 (22,9%). 

Contudo, após um período de declínio, a INSAN voltou a crescer no Brasil (MALUF, 2021; 

SANTOS et al., 2018). O contexto de retrocesso foi evidenciado por inquérito nacional e 

pesquisas locais mais recentes e foi destacado pela FAO nas últimas quatro edições do 

relatório sobre o Estado da Segurança Alimentar e Nutricional no Mundo (State of Food 

Security and Nutrition- SOFI), que trouxeram projeções alarmantes para o aumento da 

INSAN na América Latina e no Caribe até 2030  (FAO, 2021; OLIVEIRA et al., 2020; 

SANTOS et al., 2021).  

A Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional 

(Rede Penssan) verificou que mais da metade da população (55%) do país estava exposta a 

algum nível de INSAN no último trimestre de 2020, inserindo o Brasil de volta ao Mapa da 

Fome, do qual havia saído em 2014 (MALUF, 2021; SANTOS et al., 2018). É pertinente 

pontuar que os dados trazidos pela Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) de 2018 já 

demonstraram a maior prevalência da INSAN (37,6%) entre os brasileiros. Assim, fica 

evidente que os retrocessos recentes reproduzem não só as consequências da crise sanitária 

pela Covid 19, como também reflete as sucessivas tentativas de desmonte das políticas 

públicas instauradas a partir do golpe político que culminou no fim do governo de Dilma 

Rulssef, em 2016 (COSTA et al., 2017; VASCONCELOS et al., 2019; SKOUFIAS; 

NAKAMURA; GUKOVAS, 2017; SOUSA, L. R. M. et al., 2019). A comparação das 

estimativas de (In)segurança Alimentar entre os últimos inquéritos nacionais estão 

representados na Figura 3. 

Desde esse período, a conjuntura política brasileira vem sendo marcada pelo 

estabelecimento de medidas de austeridade fiscal, como o congelamento de gastos, sobretudo 

no âmbito da educação e saúde e sucateamento de políticas públicas, esta última tem forte 

relação com a redução da participação da sociedade civil a partir da extinção de espaços de 

diálogos, como o CONSEA, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável 

(Condraf) e o de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO)(CASTRO, 2019; JAIME et 

al., 2018; SANTOS et al., 2021).  Como consequência, o retrato atual da fome no Brasil 

demonstra que, pela primeira vez desde 2003, o número de brasileiros expostos à INSAN 

ultrapassou os que alcançavam a garantia do direito à SAN. Assim, o processo de 
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reconstrução democrática estabelece-se como primordial para alcançar resultados satisfatórios 

no âmbito das políticas sociais (BRASIL, 2006; VASCONCELOS et al., 2019; JAIME et al., 

2018; MACHADO et al., 2018).  

   

Figura 3 - Comparação das estimativas de (In)segurança Alimentar entre os últimos 

inquéritos nacionais reanalisados conforme escala de oito itens. VigiSAN Inquérito SA/IA – 

Covid-19, Brasil, 2020 

 

 

Fonte: Maluf (2021), a partir das pesquisas: [1] Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

2003-2004 (IBGE); [2] Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2008-2009 (IBGE); [3] 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2013-2014 (IBGE); [4] Pesquisa de 

Orçamentos Familiares 2017-2018 (IBGE). 

 

É necessário ressaltar que a prevalência da INSAN apresentou elevação em todos os 

seus níveis, incluindo a forma grave, associada a eminência da fome, e que acometeu cerca de 

9 milhões de brasileiros (Figura 3). Diante das repercussões da violação da SAN ao bem-estar 

físico e mental dos indivíduos, já citadas no presente trabalho, denota-se que os demais níveis 

de insegurança não devem ser menosprezados (MALUF, 2021; SULAIMAN et al., 2021). 

O I Inquérito VIGISAN, também demonstrou a ampliação das desigualdades regionais 

em 2020, com o maior impacto da INSAN entre as regiões Norte (63,1%) e Nordeste (71,9%) 

em comparação com Centro-Oeste (53,3%), Sul/Sudeste (46,9%).  Similar aos achados de 

outras pesquisas, a distribuição do problema seguiu uma disposição socioeconômica, 

atingindo de forma mais expressivas aquelas populações já expostas a um contexto de 

iniquidades (MALUF, 2021; SANTOS et al., 2018). 
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2.2 POPULAÇÃO QUILOMBOLA  

2.2.1 Definição, aspectos culturais e socioeconômicos   

Ao longo do período escravocrata, o Brasil se constituiu um dos países que mais 

recebeu negros escravizados os quais eram considerados como mercadorias, tendo sua mão de 

obra explorada sob condições desumanas. Buscando fugir dessa dominação, eles formaram 

territórios independentes em áreas isoladas, denominados quilombos, os quais eram marcados 

por uma forte identidade étnica e cultural. No contexto de trajetória histórica de resistência, o 

Quilombo dos Palmares, que hoje estaria situado em território alagoano, se consagrou como 

símbolo por auxiliar na organização dos escravos fugitivos contra o regime imposto. A 

comunidade foi formada no século XVI, resistindo por quase 100 anos (1600 a 1695) às 

tentativas de invasão e extermínio. Seu destaque foi atribuído pela importante atuação do seu 

líder, Zumbi dos Palmares, como também a sua densidade populacional, alcançando cerca de 

20 mil residentes e seu tamanho geográfico, com 10 subregiões vinculadas (LEITE, 2000; 

MDS, 2014).  

Apenas em 1888, diante de pressão internacional e de resistência dos negros 

escravizados, o Brasil determina o fim do sistema escravocrata. Contudo, a abolição não foi 

associada a estratégias de reparação aos negros libertos, que permaneceram marginalizados 

em virtude da falta de inserção na sociedade, perpetuando o contexto histórico de exclusão 

social e da característica de invisibilidade desses povos para as esferas sociais (LEITE, 2000; 

MDS, 2014; MELO et al., 2019).  Somente um século após o fim da escravidão, os 

quilombolas foram reconhecidos no ordenamento jurídico brasileiro como CRQ a partir da 

promulgação da Constituição Federal de 1988, sendo destacada sua importância para 

construção cultural do Brasil e passando a apresentar direitos garantidos pelo Estado, 

incluindo o de titulação de seus territórios. No mesmo ano também foi criada a Fundação 

Cultural Palmares (FCP), instituição que visa promover e preservar a cultura negra e que 

promoveu uma reorganização política entre esse grupo (CUNHA; COSTA, 2017). 

Em relação a sua definição, a Associação Brasileira de Antropologia (ABA) 

conceituou como comunidades quilombolas aquelas que reúnem descendentes de escravos em 

meio rural, inseridas em uma cultura de subsistência e possuam vínculo histórico-cultural e 

com o território. Ao longo dos anos, esse conceito foi tema de discussões, passando um por 

processo de ressignificação, com incorporação do critério de auto atribuição (ABA, 2012). 

Essa construção conceitual levou em consideração a ausência de homogeneidade na formação 

das CRQs, as quais devem ser entendidas como agrupamentos humanos com relação com 

ancestralidade negra associadas à um cenário de resistência e marginalização social, mas sem  
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necessariamente serem formadas por escravos (LEITE, 2000; MELO et al., 2019). Nesta 

perspectiva, o Decreto 4.887/2003 definiu os quilombolas como: “grupos étnico-raciais, 

segundo critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 

territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à 

opressão histórica sofrida.” (BRASIL, 2003). 

Em busca da efetivação dos direitos já descritos em constituição, a implementação de 

políticas voltadas à igualdade racial passou a ser pauta de discussões entre a sociedade civil e 

Governo Federal. Resultante desse processo, em 2003, foi criada a Secretaria de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), que objetiva o direcionamento das ações de 

igualdade racial no País. O Programa Brasil Quilombola (PBQ) foi instituído no ano seguinte 

para coordenar as ações governamentais focadas nessa população articulando diferentes 

setores públicos. A agenda de ações do PBQ abrange eixos relacionados a regularização 

fundiária, infraestrutura das CRQs e qualidade de vida, incentivo a autonomia produtiva e 

econômica, assim como a garantia dos direitos gerais.   

Para que a comunidade quilombola acesse os programas governamentais é necessária 

sua certificação pela FCP, iniciada pela declaração de autorreconhecimento. Em janeiro de 

2022, a instituição referiu 3.495 CRQs certificadas no Brasil, distribuídas em 24 estados 

situados em sua maior proporção na região Nordeste (Figura 4) (BRASIL, 2022). Apesar dos 

esforços governamentais, estudos conduzidos com esse grupo evidenciam uma intensa 

exposição a indicadores socioeconômicos e de saúde negativos, demonstrando a permanência 

do contexto histórico de iniquidades (FERREIRA; TORRES, 2015; GUBERT et al., 2017; 

MACIEL et al., 2021; SILVA et al., 2017). Cherol et al. (2021) destacaram um elevado grau 

de pobreza entre a população de 169 CRQs brasileiras, estando majoritariamente inseridas na 

zona rural, sem acesso a condições dignas de moradia, saneamento básico e água. De forma 

agravante, mesmo diante da maior vulnerabilidade social, os quilombolas possuíam uma baixa 

inserção a programas governamentais de assistência social. Essas condições parecem ser 

ainda mais acentuada nas CRQs não certificadas, como foi observado em investigação que 

avaliou o impacto da certificação nas condições de saúde em uma comunidade quilombola 

alagoana (FERREIRA; TORRES, 2015).  
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Figura 4 – Distribuição percentual das Comunidades Remanescentes de Quilombos 

reconhecidas pela Fundação Cultural Palmares conforme Região brasileira. 

 

Fonte: Adaptado de Fundação Cultural Palmares, 2022.  

 

Devido a importância do Quilombo dos Palmares, Alagoas assumiu posição de 

destaque na história de resistência negra no Brasil e atualmente apresenta 71 CRQs 

certificadas, localizadas entre o sertão e agreste do estado (Figura 5) (ALAGOAS, 2015; 

BRASIL, 2016; 2022). Em consonância com o cenário brasileiro, segundo a SEPPIR, em 

2014, a população quilombola alagoana residia em sua maior parte na zona rural (86,9%), 

realizando atividade extrativista (81,9%) e era exposta a condições de infraestrutura precárias. 

Associada aos fatores demográficos desfavoráveis, esse grupo apresentava uma intensa 

vulnerabilidade social, na qual 74,1% das famílias recebiam até 77 reais mensais per capita, 

sendo a maioria dependentes de programas de assistência social de transferência de renda 

(BRASIL, 2014). 
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Figura 5 - Localização das comunidades remanescentes de quilombos do estado de Alagoas. 

 

Fonte: Instituto de Terras e Reforma Agrária de Alagoas (ITERAL, 2018). 

 

Ademais, a Secretaria de Estado da Saúde (SESAU) de Alagoas identificou que em 

2013 apenas 44% das CRQs possuíam cobertura da Estratégia de Saúde da Família, o que 

estaria relacionado à distância dessas comunidades das unidades de saúde, demostrando que o 

povo quilombola alagoano também é acometido com a precariedade do acesso à saúde 

(ALAGOAS, 2015). De forma convergente, diversos trabalhos buscaram analisar a qualidade 

dos serviços de saúde nas CRQs em todo Brasil, constatando a ineficácia desse atendimento, a 

qual foi vinculada à ausência de unidades de saúde ou a serviços com estrutura física, humana 

e materiais inadequados (ANDRADE et al., 2017; FERREIRA et al., 2011; GOMES et al., 

2013; SILVA et al., 2020).   

Ferreira et al. (2013),  ao comparar mulheres quilombolas de Alagoas com mulheres 

da população geral do estado (não quilombolas) identificou que as mulheres quilombolas 

alagoanas estavam submetidas a diferentes aspectos socioeconômicos desfavoráveis, tais 
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como, nível econômico inferior e menor escolaridade. Além das disparidades sociais, o 

primeiro grupo apresentou maior risco à obesidade abdominal e hipertensão arterial sistêmica. 

 

2.2.2 (In)segurança alimentar e nutricional na população quilombola 

No que concerne a temática, relatórios internacionais e pesquisas realizadas em 

território nacional estabelecem que determinados grupos populacionais, como as comunidades 

tradicionais, apresentam um contexto de maior susceptibilidade à INSAN (KEPPLE, 2015). 

Segundo o decreto nº 6.040/2007 os Povos e Comunidades Tradicionais configuram: 

“grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 

formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 

naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos 

pela tradição” (BRASIL, 2003 p.7). 

 

Além de estarem relacionados a indicadores demográficos e socioeconômicos 

negativos, que repercutem no acesso desigual aos serviços e às políticas públicas, os povos 

tradicionais exibem uma intensa valorização do território e rica identidade cultural, 

características capazes de influenciar a determinação dos hábitos de vida e padrões 

alimentares e, consequentemente, resultar em determinantes de INSAN diferentes da 

população geral (MDS,2014).  Desta forma, considerando o conceito ampliado de SAN, cabe 

ao Estado garantir não só o acesso à alimentação de qualidade e em quantidade adequada, 

como também promover a preservação da cultura alimentar desses povos (BORGES, 2017; 

FAO, 2014; SANTOS, 2020).  

Contudo, como consequência da exclusão social em que foram historicamente 

submetidos, o conhecimento sobre os determinantes da INSAN nessa população ainda é 

limitado, principalmente devido à ausência de pesquisas representativas, fato que repercute 

negativamente sobre a implementação de ações de promoção ao DHAA eficazes. Diante do 

forte vínculo territorial, o qual guarda relação com plantio de alimentos, vivências de 

manifestações culturais e memórias ancestrais, enfatiza-se que o alcance da segurança 

alimentar desses povos é indissociável da garantia da soberania alimentar, entendida como o 

direito de cada nação de “definir políticas que garantam a Segurança Alimentar e Nutricional 

de seus povos, incluindo aí o direito à preservação de práticas de produção e alimentares 

tradicionais de cada cultura” (SANTOS, 2020). 

Neste sentido, apesar do reconhecimento dos seus deveres, o Estado realiza a titulação 

dos territórios quilombolas através de um processo lento e burocrático, o qual é 

responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). 
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Atualmente existem apenas 357 CRQs tituladas, em uma conjuntura de mais de 3 mil 

comunidades certificadas no Brasil, ou seja, a maioria delas não têm assegurado o direito a 

seus territórios. Assim, a questão territorial encontra-se em destaque para o alcance da SAN 

nesse grupo, uma vez que a territorialidade atua como determinante de suas políticas devido a 

característica de subsistência desse grupo. Assim, a falta de acesso à terra favorece um 

processo de desapropriação alimentar e cultural ao retirar destas comunidades um dos direitos 

fundamentais para a sua sobrevivência, a alimentação (BORGES, 2017; BRASIL, 2016; 

SANTOS, 2020). As principais garantias legais referentes a territorialidade e identidade das 

CRQs estão descritas na figura 6 (MDS, 2011). 

 

 

Figura 6- Principais garantias legais referentes à territorialidade e identidade das 

comunidades quilombolas. 

  

Fonte: MDS, 2011. 

 

A vulnerabilidade à INSAN apresenta estreita relação com condições socioeconômicas 

desfavoráveis, especialmente com a pobreza, que no contexto da população quilombola é 

acentuada por iniquidades relacionadas ao racismo estrutural (BORGES, 2017; KEPPLE; 

SEGALL-CORRÊA, 2011). Mesmo diante do consenso sobre a alta susceptibilidade dos 

quilombolas à INSAN, poucas pesquisas representativas avaliaram esse desfecho através de 

indicadores diretos, limitando a identificação e monitoramento da real magnitude do problema 

e seus determinantes.  
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A partir de uma revisão de literatura, foram identificados 14 estudos que avaliaram a 

INSAN a partir da aplicação da EBIA entre a população quilombola. Destes, 3 trabalhos 

utilizaram dados secundários do Censo Quilombola 2011, pesquisa nacional envolvendo 169 

CRQs certificadas. Todas as pesquisas identificaram prevalências alarmantes de INSAN, 

variando de 64,9% e 95,5% em comunidades situadas na Bahia e em Sergipe, 

respectivamente. O problema foi associado, majoritariamente, a indicadores socioeconômicos 

e demográficos desfavoráveis. Contudo, é importante enfatizar a necessidade de cautela para 

comparabilidade dos dados, visto que algumas pesquisas apresentam limitações 

metodológicas, como um tamanho amostral reduzido. O Quadro 3 apresenta o compilado das 

produções científicas que abordam a (In)segurança Alimentar e Nutricional (INSAN) em 

famílias residentes nas CRQs brasileiras e utilizaram a EBIA como instrumento de 

mensuração. 
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Quadro 3- Produções científicas que mensuraram a (In)segurança Alimentar e Nutricional (INSAN) em famílias quilombolas brasileiras através da Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar (EBIA). 

Ano da 

coleta de 

dados 

Referência Objeto e local de estudo Número de 

domicílios 

Abordagem 

Metodológica 

Prevalências de 

INSAN¹ 

Fatores associados 

à  INSAN¹ 

 

2010 

 

(MONEGO et al., 

2015) 

 

Domicílios quilombolas 

do Tocantins, Norte do 

Brasil. 

 

696 

 

Pesquisa transversal com 

INSAN mensurada a 

partir da EBIA². 

 

INSAN: 85,1% 

IAL3: 37,3% 

IAM4:32,9% 

IAG5: 14,9% 

 

- Associação positiva com: prática de 

queimar lixo, abastecimento de água do 

rio, não possuir  geladeira, e    ser    

usuário do PBF6. 

 

 

2011 

 

(GUBERT, Muriel 

B. et al., 2017) 

 

Domicílios de 169 CRQs 

brasileiras. 

 

 

8.856 

 

Estudo transversal com 

dados secundários do 

Censo Quilombola 2011, 

com INSAN mensurada 

a partir da EBIA². 

 

INSAN: 85,6% 

IAL: 17,6 % 

IAM: 20,2% 

IAG: 47,8% 

 

- IAMG7 apresentou associação positiva 

com o domicílio ser na região Norte, baixa 

escolaridade do chefe (<4 anos),  renda per 

capita mensal <US$ 44, saneamento 

inadequado, abastecimento inadequado de 

água e menor acesso ao Programa Saúde 

da Família. 

 

- Foi inversamente associada ao acesso ao 

Programa Cisternas, Programa Garantia 

Safra. 

 

2011 

 

(CHEROL; 

FERREIRA; 

SALLES-COSTA, 

2021) 

 

Domicílios de 169 CRQs 

brasileiras. 

 

8743 

 

Estudo transversal com 

dados secundários do 

Censo Quilombola 2011, 

com INSAN mensurada 

a partir da EBIA². 

 

INSAN: 86,1% 

IAL: 30,2% 

IAM: 17,3% 

IAG: 38,6% 

 

 

 

-IAMG foi associada a família ser usuária 

do PBF e apresentou associação inversa a 

participação de programas de 

desenvolvimento rural. 

 

 

2011 

 

(CHEROL; 

FERREIRA; 

SALLES-COSTA, 

2021) 

 

Domicílios de 169 CRQs 

brasileiras. 

 

8743 

 

Estudo transversal com 

dados secundários do 

Censo Quilombola 2011, 

com INSAN mensurada 

a partir da EBIA². 

 

INSAN: 86,1% 

IAL: 30,2% 

IAM+ IAG: 

55,9% 

 

 

- IAMG associada a domicílios com  ≥3 

moradores, com crianças ≤ 5 anos, com 

chefe  solteiro, com baixa escolaridade,  

renda mensal <1 salário mínimo,  

saneamento básico inadequado e está 

situado na macrorregião Norte. 

Continua 
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Continuação 

Ano da 

coleta de 

dados 

Referência Objeto e local de estudo Número de 

domicílios 

Abordagem 

Metodológica 

Prevalências de 

INSAN¹ 

Fatores associados 

à INSAN¹ 

2011 Bairros (2013) Domicílios de 22 CRQs 

rurais e urbanas 

no estado do Rio Grande 

do Sul. 

589 Pesquisa transversal de 

base populacional com 

amostra representativa 

das famílias quilombolas 

de Rio Grande do Sul. 

 

INSAN: 72,5% 

IAL: 33,5% 

IAM: 24,7% 

     IAG: 14,3% 

- IAMG foi associada a baixa escolaridade, 

menor classe econômica da família e renda 

per capita, domicílios ≥5 moradores e que 

o chefe tinha entre 40 e 59 anos. 

 

2012 

 

Cordeiro; Monego; 

Martins (2014) 

 

Domicílios quilombolas 

que possuíam estudantes 

na faixa etária de 6 a 19 

nove anos residentes de 

12 municípios de Goiás. 

 

 

222 

 

Pesquisa transversal com 

INSAN mensurada a 

partir da EBIA². 

 

INSAN: 75,2% 

IAL: 45,1% 

IAM: 21,6% 

IAG: 8,5 % 

 

 

- Excesso de peso de crianças e 

adolescentes. 

 

2012 

 

Ribeiro; Morais;  

Pinho (2015) 

 

Domicílios quilombolas 

residentes da Fazenda 

Brejo Grande, Minas 

Gerais. 

 

24 

 

Pesquisa transversal com 

INSAN mensurada a 

partir da EBIA². 

 

INSAN:82,3%,  

dessa totalidade: 

IAL: 60% 

IAM: 15% 

IAG: 25 % 

 

 

- O estudo não investigou associação 

estatística entre variáveis. 

2014 Silva et al. (2017) Domicílios de 9 

comunidades quilombolas 

e domicílios não 

quilombolas de Vitória da 

Conquista –Estado da 

Bahia 

Quilombolas 

(n=202) 

Não 

quilombolas 

(n=257) 

 

Pesquisa transversal com 

INSAN mensurada a 

partir da EBIA² 

 

INSAN: 64,9% 

entre quilombolas 

e 42% entre as 

demais. 

 

 

- Ser quilombola; ter nível econômico mais 

baixo; ser usuário do PBF e ter ≥4 

moradores no domicílio. 

 

 

 

2015 

 

Silva et al. (2020) 

 

Domicílios quilombolas 

residentes nos municípios 

de Penalva e Viana – 

Maranhão. 

 

373 

 

Pesquisa transversal com 

INSAN mensurada a 

partir da EBIA² 

 

INSAN: 79,9% 

IAL: 32,2% 

IAM: 25,7% 

IAG: 22 % 

 

- IAMG foi associada ao domicílio possuir 

chefe do sexo feminino, ter ≥ 5 moradores, 

renda familiar per capita ≤¼ de salário 

mínimo e a não ter cobertura pela 

Estratégia Saúde da Família. 

 

Continua 
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      Conclusão 

Ano da 

coleta de 

dados 

Referência Objeto e local de estudo Número de 

domicílios 

Abordagem 

Metodológica 

Prevalências de 

INSAN¹ 

Fatores associados 

à INSAN¹ 

 

2015 

 

Maciel et al. (2021) 

 

Domicílios de 4 CRQs do  

estado  do  Tocantins, 

Norte do Brasil. 

 

66 

 

Pesquisa transversal com 

INSAN mensurada a 

partir da EBIA² 

 

INSAN: 71,2% 

IAL: 53 % 

IAM: 10,6% 

IAG: 7,6% 

 

 

- Chefe da domicílio ser do sexo feminino.  

 

-Não foi   observada   associação 

significativa entre   outras   as   

características sociodemográficas. 

 

 

2016 

 

Landim et al. (2016) 

 

Adultos residentes em 

CRQs  no município  de  

Caxias, Maranhão. 

 

79 

 

Pesquisa transversal com  

INSAN mensurada a 

partir da EBIA² 

 

INSAN: 94,9% 

IAL: 29,1 % 

IAM: 34,2% 

IAG: 31,6% 

. 

 

-O estudo não investigou associação 

estatística entre variáveis. 

2016 Oliveira, (2016) Domicílios quilombolas 

de uma comunidade no 

município de Conde, 

Paraíba. 

30 Pesquisa transversal com  

INSAN mensurada a 

partir da EBIA² 

INSAN: 80% 

IAL: 40 % 

IAM: 30% 

IAG: 10% 

. 

 

-O estudo não investigou associação 

estatística entre variáveis. 

 

2017 

 

Andrade et al. 

(2017) 

 

Domicílios quilombolas 

de uma comunidade em 

Aracaju, Sergipe. 

 

26 

 

Pesquisa transversal com 

amostra por 

conveniência, com 

INSAN mensurada a 

partir da EBIA² 

 

 

INSAN: 95,5% 

IAL: 43,2 % 

IAM: 22,7% 

IAG: 29,5 % 

 

 

 

- IAM associada a ausência de água 

encanada, destino do esgoto inadequado, 

residir em casa própria, menor renda per  

capita familiar e baixo acesso  a  serviços  

de  saúde. Associação inversa com o 

número de cômodos do domicílio. 

 

2018 Silva et al. (2019) Domicílios quilombolas 

de 9 comunidades no 

estado de Goiás. 

284 Pesquisa transversal com 

INSAN mensurada a 

partir da EBIA². 

INSAN: 59,8% 

IAL: 61,2 % 

IAM: 24,1% 

IAG: 14,7 % 

 

-O estudo não investigou associação 

estatística entre variáveis. 

¹Insegurança Alimentar e Nutricional (INSAN); 2 Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA); 3 Insegurança Alimentar leve (IAL); 4 Insegurança Alimentar Moderada 

(IAM); 5 Insegurança Alimentar Grave (IAG);6 Programa Saúde da Família (PBF);  7Englobando a INSAN moderada + grave  (IAMG);  
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     PREVALÊNCIA E FATORES ASSOCIADOS À INSEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL EM COMUNIDADES QUILOMBOLAS DO ESTADO DE 

ALAGOAS      

 

 RESUMO 

 

No Brasil, a tendência de declínio da insegurança alimentar foi revertida a partir da crise 

econômica e política iniciada em 2014. Esse cenário acentuou desigualdades já existentes, 

intensificando a vulnerabilidade à insegurança alimentar e nutricional (INSAN) entre os 

quilombolas. Assim, esse artigo objetiva identificar a prevalência e os fatores associados à 

INSAN em comunidades remanescentes de quilombos (CRQs) de Alagoas. Trata-se de um 

estudo transversal, envolvendo as famílias residentes em amostra aleatória de 34 dentre as 68 

CRQs alagoanas.  A variável dependente foi a INSAN, definida pela Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar. A associação com as variáveis independentes (socioeconômicas, 

demográficas e ambientais) foi verificada por análise multivariada, por regressão de Poisson 

com ajuste robusto da variância. Avaliaram-se 2.485 famílias, das quais 67,6% apresentavam 

INSAN (32,9% leve, 20,1% moderada e 14,7% grave). As variáveis independentemente 

associadas à INSAN (moderada+grave) na análise hierárquica foram: destinação de lixo 

diferente de coleta pública (RP=1,15; IC95%: 1,03-1,29); domicílios com ≤4 cômodos 

(RP=1,29; IC95%: 1,14-1,45); utilizar água inadequada para consumo (RP=1,33; IC95%: 

1,16-1,52); domicílios com > 4 moradores (RP=1,42; IC95%: 1,27-1,60); com moradores <18 

anos (RP=1,45; IC95%: 1,26-1,67); escolaridade do chefe do domicílio: 5 a 8 anos (RP=1,77; 

IC95%: 1,37-2,30), 1 a 4 anos (RP=1,73; IC95%:1,35-2,22) e sem escolaridade (RP=1,88; 

IC95%:1,46 - 2,43); pertencer à classe econômica D-E (RP=1,72; IC95%:1,19-2,49) e ser 

usuário do Programa Bolsa Família (RP= 1,40; IC95%:1,21-1,61). A INSAN entre os 

quilombolas alagoanos é elevada e se associa a fatores ambientais, socioeconômicos e 

demográficos.  

 

Palavras-chave: Direito Humano à Alimentação Adequada; Grupo com Ancestrais do 

Continente Africano; Vulnerabilidade em Saúde; Origem Étnica e Saúde; Segurança 

Alimentar e Nutricional 
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PREVALENCE AND FACTORS ASSOCIATED WITH FOOD AND NUTRITIONAL 

INSECURITY IN QUILOMBOLA COMMUNITIES IN THE STATE OF ALAGOAS 

 

ABSTRACT 

In Brazil, the downward trend in food insecurity was reversed after the economic and political 

crisis that began in 2014. This scenario accentuated existing inequalities, intensifying 

vulnerability to food and nutrition insecurity (INSAN) among quilombolas. Thus, this article 

aims to identify the prevalence and factors associated with INSAN in quilombo remnant 

communities (CRQs) in Alagoas. This is a cross-sectional study involving families residing in 

a random sample of 34 of the 68 CRQs in Alagoas. The dependent variable was INSAN, 

defined by the Brazilian Food Insecurity Scale. The association with independent variables 

(socioeconomic, demographic and environmental) was verified by multivariate analysis, by 

Poisson regression with robust variance adjustment. A total of 2,485 families were evaluated, 

of which 67.6% were INSAN (32.9% mild, 20.1% moderate and 14.7% severe). The variables 

independently associated with INSAN (moderate+severe) in the hierarchical analysis were: 

garbage destination different from public collection (PR=1.15; 95% CI: 1.03-1.29); 

households with ≤4 rooms (PR=1.29; 95%CI: 1.14-1.45); use inadequate water for 

consumption (PR=1.33; 95%CI: 1.16-1.52); households with > 4 residents (PR=1.42; 95%CI: 

1.27-1.60); with residents <18 years (PR=1.45; 95%CI: 1.26-1.67); education of the head of 

household: 5 to 8 years (PR=1.77; 95%CI: 1.37-2.30), 1 to 4 years (PR=1.73; 95%CI: 1.35-

2.22 ) and without schooling (PR=1.88; 95%CI: 1.46 - 2.43);belong to economic class D-E 

(PR=1.72; 95%CI: 1.19-2.49) and being a user of the Bolsa Família Program (PR= 1.40; 

95%CI: 1.21-1.61).INSAN among the quilombolas of Alagoas is high and is associated with 

environmental, socioeconomic and demographic factors. 

 

Keywords: Human Right to Adequate Food; Group with Ancestors from the African 

Continent; Health Vulnerability; Ethnic Origin and Health; Food and nutrition security 
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PREVALENCIA Y FACTORES ASOCIADOS A LA INSEGURIDAD ALIMENTARIA 

Y NUTRICIONAL EN COMUNIDADES QUILOMBOLA DEL ESTADO DE 

ALAGOAS 

 

RESUMEN 

 

En Brasil, la tendencia a la baja de la inseguridad alimentaria se revirtió luego de la crisis 

económica y política iniciada en 2014. Este escenario acentuó las desigualdades existentes, 

intensificando la vulnerabilidad a la inseguridad alimentaria y nutricional (INSAN) entre los 

quilombolas. Así, este artículo tiene como objetivo identificar la prevalencia y los factores 

asociados al INSAN en las comunidades remanentes de quilombos (CRQ) en Alagoas. Se 

trata de un estudio transversal en el que participaron familias residentes en una muestra 

aleatoria de 34 de los 68 CRQ de Alagoas. La variable dependiente fue el INSAN, definido 

por la Escala Brasileña de Inseguridad Alimentaria. La asociación con variables 

independientes (socioeconómicas, demográficas y ambientales) fue verificada por análisis 

multivariado, por regresión de Poisson con ajuste de varianza robusto. Se evaluaron 2.485 

familias, de las cuales el 67,6% tenía INSAN (32,9% leve, 20,1% moderado y 14,7% grave). 

Las variables asociadas de forma independiente al INSAN (moderada+grave) en el análisis 

jerárquico fueron: destino de la basura diferente a la recolección pública (RP=1,15; IC95%: 

1,03-1,29); viviendas con ≤4 cuartos (RP=1,29; IC95%: 1,14-1,45); utilizan 4 agua para 

consumo (RP=0,33; IC9%: 1.1.52); con > residentes (RP=1.64; IC95%: 1.2.6.64 <18 años 

(RP=1.45; IC95%: 1.26-1.67); escolaridad del jefe de hogar: 5 a 8 años (RP=1,77; IC95%: 

1,37-2,30), 1 a 4 años (RP=1,73; IC95%: 1,35-2,22) y sin escolaridad (RP=1,88; IC95%: 1,46 

- 2,43); pertenecen a la clase económica D-E (PR=1,72; IC95%: 1,19-2,49) y ser usuario del 

Programa Bolsa Família (RP=1,40; IC95%:1,21-1,61). El INSAN entre los quilombolas de 

Alagoas es alto y está asociado a factores ambientales, socioeconómicos y demográficos. 

 

Palabras llave: Derecho Humano a la Alimentación Adecuada; Grupo con Ancestros del 

Continente Africano; Vulnerabilidad en Salud; Origen Étnico y Salud; Seguridad alimentaria 

y nutricional 
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INTRODUÇÃO 

 

Até o ano de 2014, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a 

Agricultura (FAO) destacava o Brasil como um modelo de políticas públicas bem-sucedidas 

no que concerne ao combate à insegurança alimentar, culminando com a saída do país do 

Mapa Mundial da Fome1. Apesar disso, em 2020, mais da metade (55,2%) da população 

brasileira não possuía acesso pleno e contínuo à alimentação adequada sem comprometer 

outras necessidades básicas, o que configura uma situação de Insegurança Alimentar e 

Nutricional (INSAN)2,3. Esta prevalência mostrou-se superior à encontrada em 2004 (35,2%), 

demonstrando a magnitude do retrocesso na promoção ao Direito Humano à Alimentação 

Adequada (DHAA)2. Tais achados passaram a ser evidenciados a partir do cenário de 

instabilidade econômica e política que acometeu o país a partir de 2013 4–7. 

Reforçando a importante determinação social, econômica e política da INSAN, sua 

distribuição ocorre de forma heterogênea, com acometimento mais expressivo no âmbito de 

populações expostas a piores indicadores sociais 2,8,9. Em âmbito nacional, esse panorama tem 

sido ratificado por pesquisas que evidenciaram a associação da INSAN com a cor da pele 

preta ou parda e indicadores sociais negativos, como pobreza, baixa escolaridade, residência 

em zona rural e pertencer às regiões Norte e Nordeste, reconhecidamente menos 

desenvolvidas economicamente, e onde ocorrem, com maior frequência, menor acesso a 

alimentação adequada e saudável e a políticas públicas de um modo geral 2,7,10–13. Logo, 

denota-se a conformação de um ciclo vicioso no qual a pobreza leva à INSAN que, por sua 

vez, pode intensificar a primeira condição14.  

Como reflexo de um processo intenso de exclusão social, este impacto é especialmente 

crítico entre a população quilombola15, definida como “grupos étnico-raciais, segundo 

critérios de autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 

específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão 

histórica.”  16. A condição de maior susceptibilidade desse grupo à INSAN foi descrita pela 

primeira vez na Chamada Nutricional Quilombola, pesquisa realizada pelo Governo Federal 

em 200617. Estudos subsequentes ratificaram essa vulnerabilidade ao evidenciarem 

prevalências mais elevadas de INSAN em comparação à população geral, caracterizando-a 

como um grave problema de saúde pública entre os quilombolas9,18–21.  

Nos quilombos do Norte e Nordeste, as desigualdades raciais somam-se às ambientais 

e sociodemográficas repercutindo em piores condições de acesso aos alimentos e maiores 

prevalências de INSAN em comparação às comunidades de outras regiões 19,22. Em Alagoas, 



50 

 

 

estado brasileiro com os piores indicadores socioeconômicos do país, identificou-se que as 

comunidades quilombolas estavam inseridas em um cenário de vulnerabilidade ainda mais 

intenso que o da população geral 23,24. Assim, supõe-se que a INSAN entre os povos 

quilombolas apresenta-se em magnitude superior à observada em outros contextos, 

representando um importante problema de saúde pública para essas comunidades. Contudo, 

nenhum estudo foi realizado para caracterizar essa situação, dificultando o planejamento e 

avaliação de políticas públicas específicas.  

Este estudo tem por objetivo identificar a prevalência e os fatores associados à 

insegurança alimentar e nutricional em comunidades quilombolas do estado de Alagoas. 

 

MÉTODOS  

Trata-se de um estudo transversal, de base populacional, que se insere em um projeto 

mais amplo denominado “Diagnóstico de Saúde e Segurança Alimentar e Nutricional das 

famílias das comunidades remanescentes dos quilombos do estado de Alagoas” (Pesquisa 

Quilombola). 

 

POPULAÇÃO E AMOSTRAGEM 

As comunidades quilombolas são caracterizadas por apresentarem uma forte 

identidade cultural e étnica relacionada ao histórico de resistência a opressões sofridas. 

Segundo dados da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), as 

CRQs alagoanas estão situadas majoritariamente em regiões rurais, realizam atividade 

extrativista visando a subsistência e se encontram expostas a um cenário de iniquidades 

sociais e econômicas relacionados a extrema pobreza e condições de infraestrutura 

precárias25.  

De acordo com a relação das comunidades quilombolas com certificação oficial 

fornecida pela Fundação Cultural Palmares, disponível no web site do Instituto de Terras e 

Reforma Agrária de Alagoas - ITERAL (http://www.iteral.al.gov.br/dtpaf/comunidades-

quilombolas-de-alagoas/comunidades-quilombolas-de-alagoas), existiam em Alagoas, em 

2017, 68 comunidades, nas quais residiam cerca de 6.889 famílias.  

Para o planejamento amostral da Pesquisa Quilombola, considerou-se o domicílio 

como unidade de análise e a Insegurança Alimentar e Nutricional (INSAN) como desfecho de 

interesse. Em virtude da diversidade de objetivos propostos para a pesquisa, considerou-se 

uma prevalência de 50% de INSAN, garantindo o maior tamanho amostral possível e, dessa 

forma, com suficiente poder estatístico para investigação de todos os demais desfechos. Para 

http://www.iteral.al.gov.br/dtpaf/comunidades-quilombolas-de-alagoas/comunidades-quilombolas-de-alagoas
http://www.iteral.al.gov.br/dtpaf/comunidades-quilombolas-de-alagoas/comunidades-quilombolas-de-alagoas
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um erro amostral de 2,0% e um intervalo de confiança de 95% seriam necessárias 2.635 

famílias. Para isso, o estudo previu estudar o universo de famílias residentes em 50% das 

comunidades quilombolas do Estado. Usando a estratégia de amostragem sistemática, foram 

sorteadas 34 dentre as 68 comunidades quilombolas existentes, as quais encontram-se 

distribuídas em 27 dos 102 municípios alagoanos, a maioria situados entre o Agreste e o 

Sertão de Alagoas. Foram considerados elegíveis para o estudo todos os domicílios situados 

nas 34 CRQs sorteadas (Quadro 1, Material Suplementar).  

A seleção das comunidades foi procedida através de amostragem sistemática, 

envolvendo as seguintes etapas: (1) ordenação das comunidades por ordem alfabética. 

Seguindo a sequência, cada comunidade recebeu um número de 1 a 68; (2) determinação do 

pulo amostral através do cálculo do total de comunidades/número de comunidades a serem 

selecionadas (68/34 = 2); (3) sorteio da primeira comunidade para compor a amostra, 

definindo-se um número aleatório entre 1 e 2, o que foi realizado com o software Microsoft 

Excel® por meio do comando: =aleatórioentre(1;2); (4) a partir do valor sorteado, somou-se 

sistematicamente o pulo amostral, definindo, assim, as demais comunidades incluídas no 

estudo.  

 

COLETA DE DADOS 

A coleta de dados ocorreu no período de abril de 2017 a janeiro de 2018, e foram 

elegíveis para o estudo o universo dos domicílios localizados nas CRQs sorteadas. Os dados 

demográficos, socioeconômicos e ambientais, bem como as informações sobre a situação da 

família em relação à alimentação foram obtidas por meio de formulários estruturados próprios 

e validados, pré-testados em estudo piloto, aplicados à mulher identificada como a “dona da 

casa” ou a pessoa responsável pela alimentação do domicílio. Para a garantia do controle de 

qualidade das informações, a equipe passou por três fases de treinamento: teórica, prática e 

estudo piloto. A coleta de dados ocorreu sob acompanhamento constante do coordenador do 

projeto e supervisão permanente por alunos de mestrado e doutorado. Os casos de 

inconsistência eram avaliados e, quando necessário, houve retorno ao domicílio para as 

devidas correções. Para facilitar o acesso e a adesão por parte dos entrevistados, a 

intermediação do primeiro contato com os moradores ocorreu com auxílio da liderança local.  

 

VARIÁVEIS DE ESTUDO E INSTRUMENTOS DE COLETA  

A situação de Segurança ou Insegurança Alimentar e Nutricional (SAN ou INSAN) do 

domicílio constituiu a variável dependente da pesquisa. Sua mensuração ocorreu com base na 
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versão adaptada da EBIA. A validade desse instrumento para comunidades quilombolas foi 

evidenciada a partir da constatação de que famílias de tal seguimento foram inseridas na 

amostra utilizada quando do processo de validação da escala 8,26. 

 O formulário é composto por 14 perguntas fechadas referentes à experiência da 

família em relação à alimentação nos últimos três meses.  Cada resposta afirmativa recebe 1 

ponto e o somatório permite classificar os domicílios conforme os níveis de INSAN. A 

classificação da EBIA é dependente da presença ou não de moradores menores de 18 anos no 

domicílio. As famílias são categorizadas como em Segurança Alimentar (0 pontos); INSAN 

leve (1 a 3 pontos; com morador <18 anos: 1 a 5 pontos); INSAN moderada (4 a 6 pontos; 

com morador <18 anos: 6-10 pontos) e INSAN grave (7 a 8 pontos; com morador <18 anos: 

11 a 14 pontos)26. 

Dados demográficos, socioeconômicos e ambientais constituíram as variáreis 

independentes: número de moradores do domicílio  (≤ 4 e > 4); presença de moradores 

menores de 18 anos (sim ou não); grau de escolaridade do chefe do família (analfabeto, 1-4 

anos, 5-8 e maior que 9 anos de estudo); participação no programa de transferência de renda, 

Programa Bolsa Família (PBF) (sim ou não) e seu nível econômico, categorizado através do 

Critério de Classificação Econômica do Brasil (CCEB) em classes A, B,C e D-E organizadas 

de forma decrescente em relação à condição econômica27. Por nenhuma família ter sido 

enquadrada na classe A, a variável foi apresentada de forma dicotômica: B+C e D-E5. 

Adicionalmente, também foram analisadas: tipo de material predominante do 

domicílio (alvenaria ou outros); situação de ocupação da casa (própria ou outros meios); 

número de cômodos (≤ 4 e > 4); descarte de lixo (coleta pública ou outros) e água utilizada 

para beber (adequada e inadequada), sendo considerada como água adequada aquela 

proveniente de rede pública, mineral ou tratada com hipoclorito.  

A digitação dos dados ocorreu em dupla entrada independentes em formulário gerado 

no software Epi-Info®, versão 3.5.4 (CDC, 2012).  Os bancos de dados foram comparados e 

em caso de discrepâncias, houve a conferência com o formulário impresso, no intuito eliminar 

erros na digitação.                                    

A análise estatística foi executada com auxílio do software Stata®, 12.0 (Stata Corp., 

College Station). Considerando que a INSAN engloba desde a preocupação quanto à 

disponibilidade futura de alimentos (INSAN leve) até alterações quali-quantitativas na 

alimentação das famílias (INSAN moderada e grave), para a análise dos fatores associados 

considerou-se como desfecho o somatório dos casos de INSAN moderada e grave. Essa 
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combinação foi preconizada pela FAO para avaliação da situação de SAN a nível mundial, 

por aumentar a especificidade desse indicador 28.  

A prevalência de INSAN foi comparada segundo as diferentes categorias das variáveis 

independentes (variáveis demográficas, socioeconômicas e ambientais) por meio do teste chi-

quadrado de Pearson. A medida de associação foi a razão de prevalência (RP) e respectivo 

intervalo de confiança de 95% (IC95%), calculados por regressão de Poisson com ajuste 

robusto da variância, tanto na análise bruta quanto na ajustada. As associações que na análise 

bruta obtiveram significância estatística de até 20% (p<0,2), foram submetidas a análise 

ajustada,  seguindo modelo teórico hierárquico (Figura 1) 29 

 

Figura 1 – Modelo de análise hierárquica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O modelo hierárquico proposto apresenta três níveis: 1) nível distal, composto pelas 

variáveis ambientais (descarte de lixo, fornecimento de água, tipo de moradia, ocupação da 

casa e número de cômodos); 2) nível intermediário, no qual foram analisadas variáveis 

demográficas e socioeconômicas (número de moradores no domicílio, presença de menores 

de 18 anos e escolaridade do chefe da família) e, por fim, 3) nível proximal, constituído pela 

classe econômica da família e sua participação no Programa Bolsa Família.  A análise 

hierarquiazada foi iniciada pelo nível distal, seguido pelos níveis subsequentes. Em cada um 

dos níveis de análise houve a eliminação sucessiva das variáveis não significantes (backward 

stepwise elimination), permanecendo ao final do processo apenas aquelas com p<0,05. Após 

esse procedimento, foram obtidas as RP ajustadas e respectivos IC95%. Se mantiveram no 

modelo final, todas as variáveis que, em seu respectivo nível hierárquico atingiram p <0,05, 

ainda que no nível seguinte (ajustado) tenham ultrapassado esse nível de significância 

(p>0,05). 

O Projeto Quilombola foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFAL 

(CAAE: 33527214.9.0000.5013).Todos os participantes da pesquisa foram devidamente 

inteirados sobre os objetivos do estudo, seus riscos e benefícios, bem como de todas as 
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demais informações de praxe constantes do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

Investigaram-se apenas as famílias que atestaram sua concordância assinando o referido 

documento.  

 

RESULTADOS 

Dos 2.526 domicílios pesquisados, 41 (1,6%) foram excluídos da análise pela ausência 

de dados completos referentes à EBIA, resultando em uma amostra final de 2.485 domicílios. 

Estes majoritariamente eram compostos por até quatro moradores (74,5%), residiam menores 

de 18 anos (64,3%) e pertenciam à classe econômica D-E (93,1%). 

Mais de dois terços (67,6%) das famílias apresentaram algum grau de INSAN, sendo 

34,6% sob as formas moderada e grave (Figura 2). 

 

Figura 2 - Prevalência de Insegurança Alimentar e Nutricional (INSAN). Comunidades quilombolas 

do estado de Alagoas, 2018. 
 

 

 

A caracterização da população quanto às variáveis demográficas, socioeconômicas e 

ambientais segundo a ocorrência da INSAN (moderada + grave) encontram-se descritas na 

Tabela 1. No que concerne à investigação dos fatores associados à INSAN, com exceção do 

regime de ocupação do domicílio, todas as variáveis investigadas apresentaram associação 

estatisticamente significante com o desfecho na análise bruta (Tabela 1). 

A análise hierárquica (Tabela 2) evidenciou, no nível distal, que, com exceção do 

material do domicílio, todas as demais variáveis permaneceram associadas à INSAN: 

domicílios com destino de lixo diferente de coleta pública (RP= 1,15; IC95%:1,03-1,29); 

possuir quatro ou menos cômodos no domicílio (RP=1,29; IC95%: 1,14-1,45) e utilizar água 

inadequada para consumo (RP=1,33; IC95%: 1,16-1,52). 
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Tabela 1 – Prevalência de Insegurança alimentar e Nutricional (INSAN) segundo as categorias das 

variáveis demográficas, socioeconômicas e ambientais. Comunidades quilombolas do estado de 

Alagoas, 2018. 

Variáveis 

 

 

Total               

n (%) 

Presença de INSAN1 RP bruta                

(IC 95 %) 

Valor de p 

 n (%) 

Demográficas 

Tamanho da família      

 ≤ 4 1.852 (74,5) 546 (29,5) 1 - 

 > 4 633 (25,5) 317 (50,1) 1,69 (1,52 -1,88) < 0,001 

Morador < 18 anos      

 Não  888 (35,7) 223 (25,1) 1 - 

 Sim  1.598 (64,3) 640 (40,1) 1,59 (1,40 – 1,81) < 0,001 

Socioeconômicas      

Classe econômica2    

 B+C 172 (6,9) 25 (14,5)                1 

 D+E 2.482 (93,1) 838 (36,3) 2,49 (1,73 – 3,60) 

Escolaridade do chefe      

 ≥ 9 anos 281 (11,6) 56 (19,9) 1 - 

 5 a 8 anos 698 (28,9) 165 (37,8) 1,89 (1,45-2,47) < 0,001 

 1 a 4 anos 1.005 (41,5) 365 (36,3) 1,82 (1,42-2,33) < 0,001 

 Analfabeto 436 (18,0) 258 (36,9) 1,85 (1,43-2,39) < 0,001 

Programa Bolsa Família   

 Não  1.030 (41,5) 253 (24,6) 1 - 

 Sim 1.453 (58,5) 610 (41,9) 1,71 (1,51-1,93) < 0,001 

Material do domicílio       

 Alvenaria  2.356 (94,9) 804 (34,1) 1 - 

 Outros  127 (5,1) 59 (46,5)  1,36 (1,12- 1,65) 0,004 

Regime de ocupação do 

domicílio 

     

 Própria  2.282 (91,9) 785 (34,4) 1 

 Outros 201 (8,1) 78 (38,8) 1,12 (0,93-1,35) 

Total de cômodos do domicílio    

 ≥ 4 1.947 (78,4) 629 (32,3) 1 - 

 < 4 532 (21,6) 233 (43,8) 1,35 (1,20- 1,52) < 0,001  

Água utilizada para beber    

 Adequada3 749 (30,2) 203 (27,1) 1 - 

 Inadequada 1.732 (69,8) 660 (38,1) 1,40 (1,23-1,60) < 0,001  

Destino do lixo     

 Coleta pública 1.276 (51,5) 398 (31,2) 1 - 

 Outros 1.203 (48,5) 464 (38,6) 1,23 (1,10-1,37) < 0,001  

¹Englobando a INSAN moderada + grave 2Conforme classificação da Associação Brasileira das Empresas de 

Pesquisa (ABEP); 3 Proveniente de rede pública, mineral ou tratada com hipoclorito;  

 

No nível intermediário, verificou-se associação da INSAN com: os domicílios com 

mais de quatro moradores (RP=1,42; IC95%: 1,27-1,60); aqueles com indivíduos menores de 

18 anos (RP=1,45; IC95%: 1,26-1,67); e os menores níveis de escolaridade do chefe do 

domicílio: 5 a 8 anos (RP=1,77; IC95%: 1,37-2,30); 1 a 4 anos (RP=1,73; IC95%:1,35-2,22) e 

sem escolaridade (RP=1,88; IC95%: 1,46 - 2,43). 

Quanto às variáveis proximais, permaneceram associadas à INSAN: pertencer à classe 

econômica inferior (D-E) (RP=1,72; IC95%:1,19-2,49) e participar do PBF (RP= 1,40; 

IC95%:1,21-1,61). 
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Tabela 2 – Análise hierárquica dos fatores associados à prevalência de insegurança alimentar e 

nutricional moderada ou grave. Comunidades quilombolas do estado de Alagoas, 2018. 
 

Variáveis 

Nível Distal Nível Intermediário Nível Proximal 

RP 

(IC 95%) 
Valor de p 

RP 

(IC 95%) 

Valor de 

p 

RP 

(IC 95%) Valor de p 

Material do domicílio       

 Alvenaria 1 -     

 Outros  1,05 (0,85-1,30) 0,636     

Destino do lixo       

    Coleta pública 1 - 1 - 1 - 

    Outros 1,15 (1,03-1,29) 0,011 1,10 (0,99-1,23) 0,070 1,09 (0,98-1,21) 0,112 

       

       

Total de cômodos do 

domicílio 

      

 > 4 1 - 1 - 1 - 

 ≤ 4 1,29 (1,14-1,45) <0,001 1,27 (1,13-1,42)  <0,001 1,25 (1,12-1,40) <0,001 

Água utilizada para beber        

 Adequada² 1 - 1 - 1 - 

     Inadequada 1,33 (1,16-1,52) <0,001 1,34 (1,17-1,53) <0,001 1,27 (1,12-1,45) <0,001 

Tamanho da família       

    ≤ 4 pessoas   1 - 1 - 

    > 4 pessoas   1,42 (1,27-1,60) <0,001 1,36 (1,21-1,53) <0,001 

Morador < 18 anos       

    Não   1 - 1 - 

    Sim   1,45 (1,26-1,67) <0,001 1,25 (1,07-1,45) 0,003 

Escolaridade do chefe       

 ≥ 9 anos     1 - 1  

 5 a 8 anos   1,77 (1,37-2,30) <0,001 1,66 (1,28-2,15) <0,001 

 1 a 4 anos   1,73 (1,35-2,22) <0,001 1,64 (1,29-2,10) <0,001 

 Sem escolaridade   1,88 (1,46-2,43) <0,001 1,83 (1,42-2,48) <0,001 

Classe econômica¹       

 B+C     1 - 

 D+E     1,72 (1,19-2,49) 0,004 

Programa Bolsa Família      

 Não     1 - 

 Sim     1,40 (1,21-1,61) <0,001 

¹Englobando a INSAN moderada + grave 2Conforme classificação da Associação Brasileira das Empresas de 

Pesquisa (ABEP); 3 Proveniente de rede pública, mineral ou tratada com hipoclorito;  

 

 DISCUSSÃO 

 

Os resultados apresentados evidenciam uma elevada prevalência de INSAN (67,6%) 

entre as CRQs alagoanas, configurando um grave problema de saúde pública nessa população. 

Mais de um terço das famílias (32,9%) apresentavam preocupação ou incerteza relacionada ao 

acesso aos alimentos, com potenciais repercussões na qualidade da alimentação, 

caracterizando a INSAN leve. Enquanto a forma moderada esteve presente em 20% dos 

domicílios, a qual configura a ruptura do padrão alimentar familiar com comprometimento 

qualitativo e quantitativo dele, afetando principalmente os adultos. Por sua vez, 14,6% das 

famílias investigadas apresentaram redução da quantidade de alimentos consumidos entre 

todos os membros, com probabilidade de interrupções da ingestão alimentar e fome 26,30. 
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As comunidades quilombolas de Alagoas apresentam intensa vulnerabilidade social, 

evidenciada por um conjunto de indicadores demográficos e socioeconômicos negativos que 

às tornam mais expostas à INSAN. Essa última foi associada ao destino do lixo (diferente de 

coleta pública), à inadequação da água utilizada para consumo, ao número de cômodos do 

domicílio (≤4) e de moradores (>4), à presença de menores de 18 anos, à baixa escolaridade 

do chefe, à família pertencer ao estrato inferior da classe econômica (D-E) e a participação da 

família no PBF. 

A relação entre a INSAN e maior vulnerabilidade socioeconômica aqui identificada 

têm sido observada entre as CRQs desde 2006, quando o Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome realizou a primeira investigação em âmbito nacional das condições 

sociodemográficas das famílias quilombolas e do estado nutricional de crianças menores de 

cinco anos. Os resultados da denominada Chamada Nutricional quilombola evidenciaram uma 

elevada exposição desse grupo à uma serie de iniquidades, incluindo a insegurança alimentar, 

que foi mensurada através de indicadores indiretos17.   

Mesmo diante de avanços relacionados à maior inserção desses povos em políticas de 

promoção à SAN, com destaque para a criação do Programa Brasil Quilombola em 2004 e 

implementação de programas de incentivo à agricultura familiar, pesquisas conduzidas em 

outras CRQs brasileiras também identificaram elevadas prevalências de INSAN, variando de 

64,9% em investigação envolvendo 9 quilombos da Bahia até alarmantes 95,5%, encontrados 

em uma CRQ de Sergipe 17,18,20,3118,32.  

Em estudo realizado em 14 comunidades no estado do Tocantins, verificou-se que 

83,15% das famílias sofriam com a INSAN. Destas, mais de um terço (37,3%) se 

enquadravam na forma leve, 32,9% na moderada, enquanto 14,9 % das famílias chegaram a 

vivenciar a fome 20. Em 2015, Silva et al. (2020) observaram que apenas 20,1% dos 

domicílios apresentavam acesso à SAN em CRQs situadas no Maranhão e convergindo com 

achados da presente pesquisa, houve um predomínio de INSAN leve (32,2%), seguindo da 

moderada (25,7%) e da grave (22%). 

Dados do Censo Quilombolas 2011, pesquisa nacional que avaliou 169 CRQs 

tituladas, demonstraram que 85,6% das famílias estavam inseridas em condição de 

insegurança alimentar, com a forma moderada e grave acometendo quase metade dessas 

famílias (47,8%)19. Salienta-se que os quilombos nordestinos apresentaram maiores chances 

de apresentar INSAN (OR= 6,68, IC95%= 5,04-8,85), demonstrando que o panorama de 

desigualdade regional, bem estabelecido entre os demais estratos da população, se manteve 

entre os quilombolas 2,13,19,34. Em contrapartida, em Goiás, estado situado na  região Centro-
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Oeste, foi identificado entre os quilombolas uma prevalência de INSAN superior a da 

presente pesquisa (75,2% vs 67,6%), porém, com menor acometimento da sua forma grave 

(8,5% vs 14,6%) 21. 

É válido ressaltar que a comparabilidade dos dados encontrados nas CRQs alagoanas 

com outras comunidades do país é limitada devido a divergências metodológicas relacionadas 

ao tamanho amostral e faixa etária dos participantes, além da diferença temporal entre as 

investigações. Visto que, em âmbito nacional, a trajetória de INSAN apresenta uma linha 

temporal bem estabelecida, marcada por um declínio do problema a partir de 2004, reflexo 

dos investimentos em políticas públicas voltadas à redução da pobreza e promoção do DHAA, 

com posterior inversão desta tendência diante do cenário de crise econômica e política que se 

instalou no Brasil em meados de 2013 4–7,35.  

A prevalência de INSAN encontrada neste trabalho (67,6%) torna-se ainda mais 

alarmante quando comparada aos demais estratos da população durante o mesmo período, 

mostrando-se superior às prevalências identificadas pela Pesquisa de Orçamento Familiares 

(2018) em nível nacional (36,7%), para região Nordeste (50,3%), como também aos achados 

para população geral de Alagoas (56,7%)36. Ainda em âmbito estadual, os achados de Costa et 

al.5 demonstram que, apesar de também representar um problema de saúde pública entre a 

famílias investigadas (n=3.366), a prevalência de INSAN entre a população geral de Alagoas 

(58,3%) foi menor que a verificada entre as CRQs do estado. Ademais, os quilombolas 

apresentaram uma exposição duas vezes maior a forma mais intensa deste problema, 

caracterizada pela presença de fome (14,7% vs 7,3), ratificando a maior vulnerabilidade dessa 

população. Neste sentido, estudo que comparou mulheres alagoanas quilombolas e não 

quilombolas observou que as primeiras apresentavam piores condições socioeconômicas e de 

saúde24. 

Esta conjuntura de desigualdade também foi descrita em 21 comunidades rurais da 

Bahia, nas quais se verificou que embora residisse na mesma zona geográfica, a população 

quilombola tinha menos acesso à SAN em comparação a não quilombola (35,1% vs 58%) 18. 

Assim, é plausível supor que o perfil epidemiológico da INSAN nesse grupo seja reflexo do 

somatório entre questões de desigualdades regionais e aquelas inerentes ao processo histórico 

de exclusão social e preconceito racial a qual estão submetidos. Esses últimos condicionaram 

a população a um contexto de iniquidades associados a repercussões negativas sobre o acesso, 

disponibilidade e a relação com o alimento 24,37–40. Diante desse cenário, a FAO apontou a 

necessidade do direcionamento das políticas públicas aos povos tradicionais visando atender 

suas especificidades étnicas e culturais. Para isso, torna-se fundamental compreender os 
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determinantes do problema nesta população, o que é limitado pela escassez de pesquisas 

representativas envolvendo a temática 17,41. 

Nessa perspectiva, o presente trabalho identificou uma associação inversa entre o nível 

de escolaridade do chefe do domicílio e a INSAN. Entre as vertentes utilizadas para justificar 

esse achado está o fato da escolaridade atuar como determinante social de saúde, com 

provável impacto negativo sobre a capacidade de escolha dos alimentos e pela sua estreita 

relação com a renda pessoal, podendo interferir no desenvolvimento do potencial produtivo e 

de trabalho dos indivíduos14,22. Convergindo com os resultados ora apresentados, Gubert et 

al.19 demonstraram que a pobreza das famílias quilombolas atuou como fator de risco para 

INSAN e que as famílias com chefe com baixa escolaridade apresentaram uma prevalência 

92% superior do problema nas formas moderada e grave. Por outro lado, os autores não 

verificaram associação estatística entre a INSAN e o maior número de membros da família, 

diferindo do presente estudo e dos achados em quilombos situados na Bahia 32. Assim como 

nesta pesquisa, a INSAN moderada e grave foi associada a um menor número de cômodos do 

domicílio em pesquisa realizada em um quilombo sergipano 32. 

 Nas CRQs alagoanas, os domicílios com maior densidade familiar e aqueles em que 

residiam menores de 18 anos apresentaram prevalências de INSAN 42% e 45% superiores, 

respectivamente. Essas associações também foram verificadas em comunidades quilombolas 

nordestinas e pelo do Censo Quilombola  2011 18,22,33.  Cabral et al.42 identificaram que a 

presença de crianças e adolescentes gerou uma elevação de 80% na probabilidade da família 

ser exposta à INSAN, como também verificou um aumento proporcional do problema de 

acordo com o número de moradores dos domicílios. Essas duas variáveis estariam 

relacionadas a menor renda familiar per capita, visto que as crianças e adolescentes seriam 

economicamente mais dependentes e o crescimento familiar não necessariamente se traduz 

em incremento financeiro, porém, eleva a demanda de recursos para aquisição de 

alimentos8,14.    

Investigações envolvendo a população alagoana não quilombola reforçam a associação 

entre a falta de acesso à água adequada e a INSAN, de forma que as famílias que bebiam água 

proveniente de rede pública, mineral ou tratada com hipoclorito apresentaram menores 

prevalências do problema em detrimento daquelas que consumiam água de fontes não seguras 

5,43. Salienta-se que o acesso à água de qualidade é descrito como um direito humano e se 

estabelece como um elemento essencial da SAN em seu contexto ampliado3,44. A insegurança 

hídrica, assim como a alimentar, pode afligir negativamente a saúde dos indivíduos expostos, 

seja comprometendo a qualidade microbiológica durante o consumo ou preparo dos 
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alimentos, ou gerando ansiedade relacionada a incerteza do seu acesso ou pela necessidade de 

utilizar parte da renda para sua aquisição 14,45–47. 

Ao investigarem 696 domicílios quilombolas situados no Tocantins, Monego et al. 

(2010) evidenciaram um maior acometimento da INSAN em famílias sem acesso à coleta 

pública de lixo. Essa associação também foi demonstrada através dos dados do Censo 

Quilombola de 2011 e em estudos com a população geral de Alagoas e de outros estados do 

país 5,11,19,43. Neste sentido, é importante pontuar que as condições de saneamento básico 

inadequadas possivelmente se associaram à INSAN por se relacionarem a falta de 

infraestrutura das CRQs. Contudo, possuem capacidade de repercutir sobre a dimensão de 

SAN referente a utilização dos alimentos, prejudicando a inocuidade deles, como também a 

sua correta utilização biológica, visto que estão associadas à maior ocorrência de doenças 

parasitárias, situação já descrita anteriormente entre comunidades alagoanas14,2525.  

Buscando minimizar as desigualdades existentes, entre 2004 e 2013, houve um 

empenho conjunto entre Governo e sociedade civil para ampliar a inserção dos povos 

quilombolas em políticas públicas voltadas à assistência social. Neste contexto, a 

transferência condicionada de renda por meio do Programa Bolsa Família (PBF) foi 

desenvolvida como uma das estratégias de promoção da SAN, visando a ampliação do acesso 

aos alimentos através do auxílio financeiro 48–50. A participação das famílias quilombolas 

alagoanas no PBF mostrou-se associada à INSAN. Estudos envolvendo as CRQs e a 

população geral corroboram com este trabalho ao demonstrarem que as famílias usuárias do 

PBF apresentam maiores taxas de INSAN, possivelmente, por estarem inseridas em um 

contexto de maior vulnerabilidade que aquelas que não recebem esse apoio governamental, já 

que o principal critério de elegibilidade para assistência é a baixa renda familiar18,20,39,51,52.  

Ainda em relação ao PBF, enfatiza-se que este é capaz de favorecer apenas a dimensão 

da SAN relacionada ao acesso a gêneros alimentícios, mas não necessariamente está aliado a 

melhoria da qualidade nutricional dos alimentos escolhidos, estabelecendo a necessidade de 

implementar ações de educação alimentar aos beneficiários do programa 51,53–57. 

Salienta-se que todos os fatores associados à INSAN entre CRQs alagoanas 

relacionaram-se à maior vulnerabilidade socioeconômica da família, corroborando com outros 

estudos em âmbito estadual e nacional e apresentando conformidade com o modelo conceitual 

dos determinantes da SAN proposto por Kepple e Segall-Corrêa5,8,34,58,59.  Este último aponta 

que o saneamento básico reflete sobre o alcance da SAN em nível comunitário, enquanto o 

perfil demográfico dos moradores, a escolaridade do chefe da família, sua situação financeira 

e participação em programas assistenciais constituem determinantes domiciliares. 



61 

 

 

Considerando que o Brasil está inserido em um contexto de crise política, econômica e 

sanitária, é valido supor que o impacto da INSAN na população estudada tende a ter 

aumentado desde a realização da pesquisa, assim como foi observado a nível nacional2. Desta 

forma, o presente trabalho tem como ponto forte a possibilidade de ser estabelecido como 

linha de base para compreensão do comportamento epidemiológico da INSAN, uma vez que 

foi o primeiro a avaliar esse problema na população quilombola do estado. 

As principais limitações da pesquisa relacionam-se ao próprio delineamento utilizado, 

visto que devido ao seu caráter transversal não é possível estabelecer a incidência do 

problema e relações direta de causa e efeito entre as variáveis analisadas. 

 

CONCLUSÃO  

A prevalência de INSAN entre a população quilombola de Alagoas é elevada e esteve 

significantemente associada ao destino do lixo (diferente de coleta pública), à inadequação da 

água utilizada para consumo, ao número de cômodos (≤4) e de moradores do domicílio (>4), à 

presença de moradores menores de 18 anos, à baixa escolaridade do chefe, à família pertencer 

ao estrato inferior da classe econômica (D-E) e participar do Programa Bolsa Família.  

Reconhecendo a natureza do problema, a alta prevalência de INSAN encontrada entre 

famílias avaliadas transparece o contexto de desigualdades em que estão inseridas e reforça a 

necessidade de se estabelecer estratégias intersetoriais, que considerem as características 

inerentes a essa população, para reversão desse cenário. Neste contexto, os dados aqui 

apresentados favorecem a compreensão do perfil epidemiológico da INSAN entre as CRQs 

alagoanas e permitem o estabelecimento de uma linha de base para determinação de 

tendências temporais, fundamentais para direcionar e monitorar estratégias de atenção ao 

problema, sobretudo, diante do cenário de crise econômica, política e sanitária estabelecido no 

Brasil. 
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MATERIAL SUPLEMENTAR 

Quadro 1 - Relação das comunidades quilombolas de Alagoas selecionadas por amostragem 

sistemática para compor a amostra da pesquisa. 

Nº MUNICÍPIO COMUNIDADES SITUAÇÃO 
Nº DE 

FAMÍLIAS 

1 Água Branca Lagoa das Pedras 
Certificada em 

19/11/09 
50 

2 Água Branca Serra das Viúvas 
Certificada em 

19/11/09 
50 

3 Anadia Jaqueira 
Certificada em 

02/02/2015 
35 

4 Arapiraca Carrasco 
Certificada em 

13/03/07 
290 

5 Batalha Cajá dos Negros 
Certificada em 

19/04/05 
86 

6 Cacimbinhas  Guaxinim 
Certificada em 

13/12/06 
90 

7 Canapi Sítio Alto de Negras 
Certificada em 

27/12/2010 
60 

8 Carneiro Sítio Lagoa do Algodão 
Certificada em 

27/12/2010 
50 

9 Igreja Nova Sapé 
Certificada em 

19/11/09  
100  

10 Igací Sítio Serra Verde 
Certificada em 

27/12/2010 
200  

11 
Jacaré dos 

Homens 
Povoado Ribeiras 

Certificada em 

07/02/2011 
30 

12 Monteirópolis Paus Pretos 
Certificada em 

25/05/05 
200 

13 Major Isidoro Puxinanã 
Certificada em 

13/12/06 
62 

14 
Olho D’Água das 

Flores 
Aguazinha 

Certificada em 

19/11/09 
30 

15 
Olho D’água das 

Flores 
Gameleiro 

Certificada em 

10/04/08 
65 

16 Pariconha Burnio 
Certificada em 

19/11/09 
50 

17 Pariconha Malhada Vermelha 
Certificada em 

19/11/09 
15 

18 
Passo do 

Camaragibe 
Perpétua 

Certificada em 

27/12/2010 
28 

19 Piaçabuçu Pixaim 
Certificada em 

19/11/09 
25 

20 Pão de Açúcar Poço do Sal 
Certificada em 

28/07/06 
37 

    Continua  
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Continuação 

Nº MUNICÍPIO COMUNIDADES SITUAÇÃO 
Nº DE 

FAMÍLIAS 

21 Penedo Tabuleiro dos Negros 
Certificada em 

01/03/07 
425 

22 
Poço das 

Trincheiras 
Jacu 

Certificada em 

19/04/05 
85 

23 
Poço das 

Trincheiras 
Mocó 

Certificada em 

19/04/05 
80 

24 Palestina Vila Santo Antônio 
Certificada em 

05/05/09 
300 

25 
Santana do 

Mundaú 
Filús 

Certificada em 

28/07/06 
40 

26 
Santana do 

Mundaú 
Mariana 

Certificada em 

19/11/09 
35 

27 
São José da 

Tapera 
Cacimba do Barro 

Certificada em 

19/11/09 
35 

28 Taquarana Mameluco 
Certificada em 

13/12/06 
160 

29 Taquarana Poços do Lunga 
Certificada em 

07/06/06 
65 

30 Teotônio Vilela Abobreiras 
Certificada em 

19/11/09 
30 

31 Traipu Uruçu 
Certificada em 

19/11/09 
50 

32 Traipu Lagoa do Tabuleiro 
Certificada em 

27/12/2010 
30 

33 Viçosa Sabalangá 
Certificada em 

27/12/2010 
100 

34 
União dos 

Palmares 
Muquém 

Certificada em 

19/04/05 
120 

Fonte: Instituto de Terras e Reforma Agrária de Alagoas – ITERAL. Disponível em: 

http://www.iteral.al.gov.br/dtpaf/comunidades-quilombolas-de-alagoas/comunidades-quilombolas-de-alagoas. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho verificou uma elevada prevalência de INSAN as famílias 

quilombolas alagoanas, inclusive em seus níveis mais graves, demostrando sua configuração 

como um problema de saúde pública nessa população.  

A INSAN foi significantemente associada ao destino do lixo (diferente de coleta 

pública), à inadequação da água utilizada para consumo, ao número de cômodos do domicílio 

(≤4) e de moradores (≥4), à presença de moradores menores de 18 anos, à baixa escolaridade 

do chefe, à família pertencer ao estrato inferior da classe econômica (D-E) e participar do 

Programa Bolsa Família. 

A vulnerabilidade da população quilombola à INSAN apresentou estreita relação com 

condições socioeconômicas desfavoráveis a quais estão submetidas, especialmente com a 

pobreza. Salienta-se que o atual contexto socioeconômico e político pode ter acentuado as 

iniquidades vivenciadas por esse grupo e, por consequência, ter repercutido negativamente 

aumentando a prevalência de INSAN. Desta forma, os resultados ora apresentados permitem 

o estabelecimento de uma linha de base para determinação de tendências temporais e auxiliam 

na compreensão do perfil epidemiológico da INSAN, até então desconhecido nesta população.  

Entendendo que a alimentação no Brasil é um direito inserido na Constituição Federal, 

é importante que se considerem os determinantes e condicionantes de INSAN entre a 

população quilombola para possibilitar a implementação de ações governamentais e políticas 

públicas voltadas a garantia do DHAA e da segurança e soberania alimentar conforme as 

especificidades culturais desse grupo.  
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A- Conjunto de formulários utilizados na coleta de dados do projeto. 

B– Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE). 
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NUTRIÇÃO E SAÚDE MATERNO-INFANTIL DAS COMUNIDADES 

REMANESCENTES DOS QUILOMBOS DO ESTADO DE ALAGOAS 
 

 

FORMULÁRIO Nº 1 - DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
 

MUNICÍPIO: __________________________________________ 

COMUNIDADE: ________________________________    [       ] [       

] 

cad_quest: 

[        ] [        ] - [        ] [        ] [        ]  

(Comunidade – número de ordem dos domicílios 

em cada uma das comunidades) 

1. Data da entrevista                                          dataentrevista   |____||____| / |____||____| / 

|____||____||____||____| 

2. Quantas pessoas residem nesta casa?                                                         npessoascasa 

|_____||_____|     

3. Dessas N pessoas, tem alguma que por questão de trabalho, estudo, tratamento de saúde ou 

qualquer outro motivo, fica muitas vezes por mais de 5 dias da semana fora de casa?     Sim (1)    

Não (0)      foracasa |_____| 

        SE SIM, como é nome dessa pessoa (ou pessoas se mais de uma)                                         

______________________, ______________________, ______________________, 

_____________________      

4. Algum morador tem telefone celular? Qual o número para contato? 

_________________________________ 

5. Entrevistador: 6. Supervisor de campo: 

 
 
  

RECIBO DO TCLE 

Tendo eu, entendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha participação e a das 

pessoas sob minha responsabilidade nesse trabalho e sabendo dos meus direitos, das minhas 

responsabilidades, dos riscos e dos benefícios que a minha participação implicam, conforme consta no 

TCLE que me foi fornecido e encontra-se sob meu poder, concordo em dele participar e DOU O MEU 

CONSENTIMENTO SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO FORÇADA OU OBRIGADA. 

_____________________, _______ de _________________ de __________ 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura ou digitais do voluntário 

 

 

 

Apêndice A- Conjunto de formulários para utilização na coleta de dados do projeto. 

 

 



83 

 

FORMULÁRIO N° 2 – CADASTRO FAMILIAR E AVALIAÇÃO DO ESTADO NUTRICIONAL 

N
º 

d
e 

O
rd

em
  

1. NOME 

2. 

 

r 

e 

l 

a 

ç 

ã 

o 

3. 

 

s 

e 

x 

o 

 

[1] m 

[2]  f 

7. 

 

i 

d 

a 

d 

e 

anos 

8. 

e 

l 

e 

g 

í 

v 

e 

l  9
. 
co

r 
d

a
 p

el
e 

(a
u
to

re
fe

ri
d
a)

  

1
0
. 
co

n
d

iç
ã
o
 d

o
 

tr
a
b

a
lh

o
 

1
1
. 
re

n
d

a
 m

en
sa

l*
 

(s
al

ár
io

, p
en

sã
o
, 

ap
o
se

n
ta

d
o
ri

a)
 

1
2
. e

st
im

a
ti

v
a
 d

a
 r

en
d

a
 VARIÁVEIS PARA AVALIAÇÃO DO ESTADO NUTRICIONAL 

13. peso 

(kg) 
14. altura 

(cm) 

1
5

. 
b

io
im

p
ed

â
n

ci
a

  
 

(%
 g

o
rd

u
ra

) 

Perímetros (cm) 

1
9

. 
h

em
o

g
lo

b
in

a
 (

H
b

) 

1
6

. 
ca

b
eç

a
 

1
7

. 
p

es
co

ço
 

1
8

. 
ci

n
tu

ra
 

01  Chefe               

02                 

03                 

04                 

 Se mais de 9 moradores, usar formulário adicional 
 

Considerando todas essas pessoas que moram nesta casa, poderia me informar se existe:    

 4. Alguma gestante (1) Sim  (0) Não      Se SIM, quem é a pessoa (marque 1 em Elegível) 

 5. Tem algum morador que apresente deficiência física, visual, auditiva, mental ou de qualquer outro tipo? (1) Sim  (0) Não  Se SIM quem é a pessoa (marque 8 em Elegível).  

 6. No domicílio mora alguém que tenha albinismo, anemia falciforme ou qualquer outro tipo de alteração genética? (1) Sim  (0) Não     Se SIM, quem é a pessoa? (marque 9 em Elegível) 

12. ESTIMATIVA DA RENDA (salário mínimo; R$):  ≤ ½: 468,50 [1]     > ½  a 1: 468,51 a 937,00 [2]     > 1 a 2: 937,01 a 1.874,00 [3]    > 2: 1.874,01 OU MAIOR  [4] ➔ incluir todas e quaisquer 

fontes de renda. 
 

2. RELAÇÃO COM O 

CHEFE  
8. ELEGÍVEL 

9. COR DA 

PELE  
10. CONDIÇÃO DO TRABALHO (> 18 anos) 

13 a 19. AVALIAÇÃO NUTRICIONAL 

1. Pessoa referida como chefe    
2. Cônjuge 

3. Filho(a) 
4. Filho Adotivo 

5. Outro 

Parente:_____________/ 
_____________ 

/_____________ 

6. Agregado/Pensionista 
7. Empregado Doméstico 

(1) = Gestante; 

(2) = Criança < 2 anos. 

(3) = Criança 2-5 anos 

(4) = Escolar (5,1 a 10 anos) 

(5) = Adolescente (>10 a 19 a) 

(6) = Mulheres (>19 a < 60) 

(7) = Idoso (≥ 60 anos) 

(8) = Pessoa com deficiência 
(9) = Pessoa com alteração genética 

(10) = Homem (>19 a <60 anos) 

1-Branca 

2-Preta 
3-Parda (morena) 

4-Amarela 

5-Indígena  

0-Não trabalha 
1-Empregado com carteira 

2-Funcionário público 

3-Empregado sem carteira 
4-Desempregado 

5-Biscateiro 

6-Autônomo 

7-Aposentado/pensionista 
8-Criança/estudante 

9-Agricultor familiar 

10-Pescador/Catador 

 Peso e altura: Todos os indivíduos; 

 BIA: Mulher índice (6), Adolescentes (5) e Homens (10) 
 Os 3 perímetros: Mulher índice (6); 

 Perímetro cefálico: Criança índice < 2 anos (2) e/ou de 2 a 5 

anos (3);   
 Hemoglobina: Gestantes (1), Criança índice < 2 anos* 

(2) e/ou Criança índice de 2 a 5 anos (3) 

* Não fazer Hb em menores de 6 meses. 
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FORMULÁRIO N° 3 – CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA, SOCIOECONÔMICA E 

AMBIENTAL 

1. Tipo de moradia (material predominante):  (1) Alvenaria (2) Taipa (3) Madeira (4) Palha/Papelão/Lona/ 

Plástico 
casa |___| 

2. Regime de ocupação: (1) Própria (2) Financiada (3) Cedida (4) Alugada (5) Ocupada/Invasão ocup |___| 

3. Número TOTAL de cômodos na casa?________ cômodos cmdtotal |___||___| 

4. De onde vem a ÁGUA usada para BEBER, HOJE, em sua casa? (1)Rede geral de distribuição      

(2)Cisterna    3)Poço, cacimba ou nascente        (4)Água Mineral      (5)Carro/caminhão pipa      (6) 

Outro. Qual? ________________________ 

aguabebe |___| 

5. Onde é colocado o lixo de sua casa? (1) Coleta pública (2) Queima (3) Terreno baldio (4) Enterrado (5) 

Outro meio: _________________ 
lixo|___| 

6. Alguém da família é beneficiário de algum programa do governo (Bolsa Família, BPC/LOAS, 

ProJovem, PETI, PRONATEC, Programa do leite, etc)?   (1) Sim,  (2) Não                        
complem |___| 

7. SE SIM, qual/quais (só considerar aqueles que geram renda regular mensalmente)?   

(1) Bolsa Família                 (2) BPC/LOAS           (3) Projovem   

(4) PETI          (5) PRONATEC             (6) Programa do leite             (8) Não é 

beneficiário  

(7) Outros: 

__________________________________________________________________ 

nomeproggov1 |____| 

nomeproggov2 |____| 

nomeproggov3 |____| 

nomeproggov4 |____|  

8. No total, quanto a família recebe de recursos/benefícios do governo? (em 

R$/mês) 

Preencha 8.888,88 se NÃO na questão 6. 

rendasocial|___|.|___||___||___|,|___||___|  

9. Alguém da família tem cadastro da Assistência Social (CRAS/ Cadastro Unico)? (1) Sim, (2) 

Não 
cadunico |___| 

10. Nesta casa é possível ter acesso à internet (considerar sim ainda que por celular)? (1) Sim  (2) 

Não 
netcasa |___| 

11. Em algum lugar desta comunidade é possível ter acesso à internet (mesmo que por celular)? (1) 

Sim (2) Não 
netarea |___| 

 

 Agora, irei fazer perguntas sobre o que tem em sua casa e a quantidade... 

PERGUNTA: A senhora tem <item listado abaixo> aqui, em sua casa? (Se SIM, quantos?) 

BENS DE CONSUMO 

Quantidade que 

possui (circule) 
Códigos de 

pontuação 
0 1 2 3 4+ 

13. Quantidade de AUTOMÓVEIS de passeio, exclusivamente, para uso 

particular  
0 3 5 8 11 carro |___| 

14. Quantidade de EMPREGADOS mensalistas (trabalham, pelo menos, 5 

dias/semana)  
0 3 7 10 13 empregad |___| 

15. Quantidade de MÁQUINAS DE LAVAR ROUPA, excluindo tanquinho  0 2 4 6 6 maqlav |___| 

16. Quantidade de BANHEIROS 0 3 7 10 14 banheiro |___| 

17. DVD, incluindo qualquer dispositivo que leia DVD e desconsiderando DVD 

de carro 
0 1 3 4 6 dvd |___| 

18. Quantidade de GELADEIRAS  0 2 3 5 5 gelad |___| 

19. Quantidade de FREEZERS, independentes ou parte da geladeira duplex  0 2 4 6 6 freezer |___| 

20. Quantidade de MICROCOMPUTADORES, considerando PC de mesa, 

laptops, not/netbooks e DESCONSIDERANDO tablets, palms ou 

smartphones 

0 3 6 8 11 microcmp |___| 

21. Quantidade de LAVADORA DE LOUÇAS  0 3 6 6 6 lavalou |___| 

22. Quantidade de FORNOS DE MICRO-ONDAS  0 2 4 4 4 microon |___| 

23. Quantidade de MOTOCICLETAS, desconsiderando as usadas, 

exclusivamente, para uso profissional  
0 1 3 3 3 motoc |___| 

24. Quantidade de MÁQUINAS SECADORA DE ROUPAS, considerando 

lava e seca  
0 2 2 2 2 secroupa |___| 

C
ó

d
ig

o
s 

12. Até que série <NOME da pessoa referida como CHEFE – linha 1 do form 2> completou os 

estudos? (anos completos)* 
*escolachefe |____|____| 

Nenhuma 
Ensino fundamental [(primário + 

ginásio) ou 1º grau] 

Ensino médio 

(científico/ 

pedagógico/ 

2ºgrau...) 

Ensino superior IGN 

0 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª 1ª 2ª 3ª Incompleto Completo IGN 

* 00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 99 
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25. A água utilizada nesta casa é proveniente da: (4) Rede geral de distribuição (0) Poço, cisterna ou 

qualquer outro meio  
aguacasa |___| 

26. O trecho da rua onde fica o domicílio é: (2) Asfaltado/Pavimentado   (0) Terra/Cascalho  rua |___| 

27. Dentre os moradores dessa casa, qual o que mais recebe dinheiro por mês? Nome: 

#__________________ 

O código ao lado corresponderá ao número de ordem no cadastro da família 

(conferir no form 2).  

chefe_renda|____|____|  

NÃO SOMAR 

 

 Caso a pessoa detentora da maior renda na família (chefe pelo critério renda) seja a mesma referida pelo entrevistado 

como chefe da família (linha 1 do form 2), não aplicar as questões 28 e 29. Codifique com base na resposta 12 deste 

formulário. Adicionalmente use os códigos ABEP (**) para a questão 29. 

C
ó

d
ig

o
s 

28. Até que série < # nome do chefe_renda> completou os 

estudos?                               

 o código será o número de anos de estudo, conforme constar na 

linha * 

*escolacheferenda |_____|_____| NÃO 

SOMAR 

29. Codifique a escolaridade do chefe anotando a respectiva pontuação indicada na linha 

** 

**escolachefeabep 

|____| 

Nenhuma 
Ensino fundamental [(primário + 

ginásio) ou 1º grau] 

Ensino médio 

(científico/ 

pedagógico/ 2ºgrau...) 

Ensino superior IGN 

0 1ª 2ª 3ª 4ª 5ª 6ª 7ª 8ª 1ª 2ª 3ª Incompleto Completo IGN 

* 00 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 99 

** 0 1 2 4 7 0 

30. PONTUAÇÃO ABEP (utilizando a calculadora, qual o somatório das questões 13 a 26 mais 

a 29) 

abep |____|____| 
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FORMULÁRIO N° 4 – ESCALA BRASILEIRA DE INSEGURANÇA 

ALIMENTAR (EBIA) 
 

Agora, vou ler para a senhora algumas perguntas sobre a alimentação em sua casa.  

Elas podem ser parecidas umas com as outras, mas é importante que a senhora responda todas elas. 

 As perguntas 1, 2 e 3 deverão ser feitas em TODOS os domicílios 

1 

Nos últimos 3 meses, o(a) senhor(a) teve preocupação de que a comida na sua casa 

acabasse antes que tivesse condição de comprar ou conseguir mais comida?  

(1) Sim  (2) Não  (9) Não sabe ou recusa responder 

ebia1 |____| 

2 

Nos últimos 3 meses, a comida acabou antes que o(a) senhor(a) tivesse dinheiro para 

comprar mais?   

(1) Sim  (2) Não  (9) Não sabe ou recusa responder 

ebia2 |____| 

3 

Nos últimos 3 meses, o(a) senhor(a) ficou sem dinheiro para ter uma alimentação 

saudável e variada?   

(1) Sim  (2) Não  (9) Não sabe ou recusa responder 

ebia3 |____| 

Esta pergunta (4) só será aplicada se houver menor de 18 anos. Caso contrário use código 8 

4 

Nos últimos 3 meses, o(a) senhor(a) teve que se arranjar com apenas alguns alimentos 

para alimentar sua(s) criança(s)/adolescente(s) porque o dinheiro acabou?  

(1) Sim                    (2) Não                   (8) NSA                 (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia4 |____| 

INFORMAÇÃO: Se em todas as perguntas anteriores, for assinalada a resposta NÃO e/ou NÃO SABE, 

ENCERRE O FORMULÁRIO. Havendo, pelo menos, um SIM, vá para a próxima pergunta. 

5 

Nos últimos 3 meses, o(a) senhor(a) ou algum adulto em sua casa diminuiu a 

quantidade de alimentos nas refeições, ou pulou refeição, porque não havia dinheiro 

suficiente para comprar a comida?      

(1) Sim                    (2) Não                   (8) NSA                 (9) Não sabe ou recusa 

responder  

ebia5 |____| 

6 

Nos últimos 3 meses, o(a) senhor(a) alguma vez comeu menos do que achou que devia 

porque não havia dinheiro o suficiente para comprar comida?   

(1) Sim                   (2) Não                    (8) NSA                 (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia6 |____| 

7 

Nos últimos 3 meses, o(a) senhor(a) alguma vez sentiu fome, mas não comeu porque 

não podia comprar comida suficiente?   

(1) Sim                   (2) Não                    (8) NSA                 (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia7 |____| 

8 

Nos últimos 3 meses o(a) senhor(a) perdeu peso porque não tinha dinheiro suficiente 

para comprar comida?        

(1) Sim                   (2) Não                    (8) NSA                  (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia8 |____| 

9 

Nos últimos 3 meses o(a) senhor(a) ou qualquer outro adulto em sua casa ficou, 

alguma vez, um dia inteiro sem comer ou teve apenas uma refeição ao dia, porque não 

havia dinheiro para comprar a comida?     

(1) Sim                   (2) Não                    (8) NSA                  (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia9 |____| 

As questões abaixo devem ser perguntadas apenas em domicílios que têm moradores menores de 18 anos  

(crianças e/ou adolescentes). Se não houver, encerre este formulário. USE código 8 

10 

Nos últimos 3 meses, o(a) senhor(a) não pode oferecer a(s) sua(s) 

criança(s)/adolescente(s) uma alimentação saudável e variada porque não tinha 

dinheiro?     

(1) Sim                   (2) Não                    (8) NSA                   (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia10 |____| 

11 

Nos últimos 3 meses, a(s) criança(s)/adolescente(s) não comeu(comeram) quantidade 

suficiente de comida porque não havia dinheiro para comprar mais?  

(1) Sim                   (2) Não                   (8) NSA                    (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia11 |____| 

12 
Nos últimos 3 meses, o(a) senhor(a) alguma vez diminuiu a quantidade de alimentos 

das refeições de sua(s) criança(s)/adolescente(s), porque não havia dinheiro suficiente 
ebia12 |____| 
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para comprar a comida?    

(1) Sim                   (2) Não                   (8) NSA                    (9) Não sabe ou recusa 

responder 

13 

Nos últimos 3 meses, alguma vez algum morador com menos de 18 anos deixou de 

fazer alguma refeição, porque não havia dinheiro para comprar a comida?  

(1) Sim                   (2) Não                   (8) NSA                    (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia13 |____| 

14 

Nos últimos 3 meses, sua(s) criança(s)/adolescente(s) teve(tiveram) fome, mas o(a) 

senhor(a) simplesmente não podia comprar mais comida?                 

 (1) Sim                  (2) Não                   (8) NSA                    (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia14 |____| 

15 

Nos últimos 3 meses, algum morador com menos de 18 anos teve apenas uma refeição 

ao dia, ou ficou sem comer por um dia inteiro porque não havia dinheiro para 

comprar a comida?     

 (1) Sim                  (2) Não                   (8) NSA                    (9) Não sabe ou recusa 

responder 

ebia15 |____| 

CONDIÇÃO 
Total de 

SIM 

Classificação (códigos) 

classe_ebia 
SAN 

(0) 

INSAN 

LEVE 

(1) 

INSAN 

MOD 

(2) 

INSAN 

GRAVE 

(3) 

Família TEM 

criança/adolescente 

 0 1-5 6-10 11 - 15  

Família NÃO TEM 

criança/adolescente 

 0 1-3 4-6 7-9  
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Apêndice C- Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (T.C.L.E)  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (T.C.L.E.) 

O respeito devido à dignidade humana exige que toda pesquisa se processe com 

consentimento livre e esclarecido dos participantes, indivíduos ou grupos que, por si e/ou 

por seus representantes legais, manifestem a sua anuência à participação na pesquisa 

(Resolução CNS nº 466/12, do Conselho Nacional de Saúde). 

Eu,____________________________________________________, assim como os menores 

de idade sob minha responsabilidade, 

__________________________________________________________________________. 

tendo sido convidado(a) a participar como voluntário(a) da pesquisa PROMOÇÃO DA 

SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA EM COMUNIDADES QUILOMBOLAS DE 

DIFERENTES REGIÕES BRASILEIRAS: ESTUDO MULTICÊNTRICO, recebi do Prof. 

HAROLDO DA SILVA FERREIRA, da Faculdade de Nutrição da UFAL, responsável por sua 

execução, ou por alguém de sua equipe, as seguintes informações que me fizeram entender sem 

dificuldades e sem dúvidas os seguintes aspectos: 

• Que o estudo, a ser realizado durante o ano de 2016, se destina a avaliar a disponibilidade 

e utilização de serviços de saúde, bem como as condições de saúde e a qualidade de vida 

de mulheres, crianças, adolescentes e de idosos de comunidades quilombolas em 

diferentes regiões do Brasil; 

• Que os principais resultados que se desejam alcançar são os seguintes: Conhecer o estado 

nutricional da população;  Saber quais as principais doenças que acometem essas 

pessoas; Investigar se as mães sofrem de pressão alta;  Caracterizar a população em 

relação às condições socioeconômicas, educacionais, de habitação, se tem água tratada 

em casa e qual o destino do lixo e dejetos; Conhecer a população quanto à utilização de 

serviços de saúde (atenção pré e perinatal, posse e utilização do cartão da criança, 

atualização do calendário de vacinas, assistência médica), se estão recebendo remédio 

para tratar a anemia e a hipovitaminose A, bem como a participação em programas de 

segurança alimentar; 

• Que para a realização deste estudo os pesquisadores visitarão minha residência para fazer 

perguntas sobre alimentação, condições socioeconômicas e de saúde, além de pesar, 

medir, verificar a pressão arterial e tirar uma gota de sangue da ponta do dedo das 

crianças e gestantes para exame de anemia; Adicionalmente, as mulheres serão 

pesquisadas em relação à quantidade de gordura que tem no corpo. Isto será feito 

utilizando-se um equipamento chamado de bioimpedância. Para isso, basta que a pessoa 

examinada o segure o equipamento com as duas mãos que, em 5 segundos, se saberá o 

resultado. 

• Que responder essas perguntas, furar o dedo para tirar sangue e se submeter aos demais 

exames informados acima serão os incômodos que poderei sentir com a minha 

participação/autorização; Portanto, existe o risco de que eu venha a sentir medo da furada 

e de me sentir envergonhada por estar sendo examinada por pessoas estranhas; 

• Que a pesquisa será acompanhada por membros da equipe do PSF. Os casos de 

hipertensão, desnutrição(déficit ponderal 

e/ouestatural),obesidade,distúrbiospsicológicoseanemiaserãocadastradospara 

acompanhamento pela referida equipe. Os casos mais graves serão comunicados ao 

gestor de saúde municipal para as providências necessárias. 

• Que, sempre que eu quiser, serão fornecidas explicações sobre cada uma das partes do 

estudo. 
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• Que, a qualquer momento, poderei recusar a continuar participando do estudo e, também, 

que eu poderei retirar este meu consentimento, sem que isso me traga qualquer prejuízo 

ou problema; 

• Que as informações conseguidas através da minha participação não permitirão minha 

identificação, nem de qualquer membro da minha família, exceto aos responsáveis pelo 

estudo. Essas informações serão registradas em formulários de papel para posterior 

digitação em um computador de uso exclusivo da pesquisa. Todo esse material ficará 

arquivado durante 5 anos no Laboratório de Nutrição Básica e Aplicada da Faculdade de 

Nutrição da Universidade Federal de Alagoas, sob guarda e responsabilidade do Prof. 

Haroldo Ferreira. Caso esse compromisso não seja cumprido e, de alguma forma, eu me 

sinta prejudicado, terei a garantia de que, na forma da lei, receberei dos pesquisadores a 

devida indenização. Com exceção desta situação, não está prevista qualquer outra forma 

de indenização ou ressarcimento, haja vista que a pesquisa se refere a um estudo 

observacional, sem uso de métodos agressivos, experimentais ou que, de alguma forma, 

coloquem em risco a integridade física e mental dos participantes, nem tampouco causará  

a esses voluntários qualquer tipo de despesa; 

• Que os benefícios da minha participação é propiciar a produção de informações que 

contribuirão para que as autoridades responsáveis pela implementação das políticas 

públicas possam ter um maior embasamento para planejar ações que promovam a saúde 

da população. 

• Que toda participação tem caráter voluntário e que não haverá qualquer forma de 

pagamento aos indivíduos da pesquisa.  

• Que o coordenador deste trabalho garante, nos termos da Lei, providenciar com recursos 

próprios (pessoais) a devida indenização aos voluntários que, porventura, vierem a 

sorfrer quaisquer danos decorrentes da pesquisa. 

• Que eu receberei uma cópia assinada e datada deste documento, chamado de TCLE. 

Finalmente, tendo eu entendido perfeitamente tudo o que me foi informado sobre a minha 

participação e a das pessoas sob minha responsabilidade nesse trabalho e sabendo dos meus 

direitos, das minhas responsabilidades, dos riscos e dos benefícios que a minha participação 

implicam, concordo em dele participar e para isso eu DOU O MEU CONSENTIMENTO 

SEM QUE PARA ISSO EU TENHA SIDO FORÇADA OU OBRIGADA. 

 

Endereço do(a )voluntário(a): 

__________________________________________________________________ 

Contato de urgência: Prof. Dr. Haroldo da Silva Ferreira. Telefone: 0(xx)82-98853-8243. 

Endereço do responsável pela pesquisa: Prof. Dr. Haroldo da Silva Ferreira 

Faculdade de Nutrição da Universidade Federal de Alagoas 

Br 101 Norte, S/nº, Tabuleiro dos Martins, 57072-970 -  Maceió. Telefones: 3214-1160 

 

ATENÇÃO: Para informar ocorrências irregulares ou danosas durante a sua participação no 

estudo, dirija-se ao  Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Alagoas: Prédio da 

Reitoria, sala do C.O.C., Campus A. C. Simões, Cidade Universitária. Telefone: 3214-1041. 

 

Maceió, ____ de _____________________ de________ 
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Assinatura ou impressão digital do(a) voluntário(a) Assinatura do pesquisador 

responsável 


